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Um homem se propõe a tarefa de desenhar o mundo. 

Ao largo dos anos povoa um espaço com imagens de 

províncias, de reinos, de montanhas, de baías, de 

naves, de ilhas, de peixes, de habitações, de 

instrumentos, de astros, de cavalos e de pessoas. 

Pouco antes de morrer, descobre que esse paciente 

labirinto de linhas traça a imagem de seu rosto. 

 

                                                                        Jorge Luís Borges 

                          

   

                                         Para as pessoas do NEPAM,  por esses anos todos  

                                         de caminhos e de buscas em comum 

 

o movimento social   e o sujeito solidário 

 

Não vou saber em que poema está escrito isto, mas a idéia do título 

destes escritos é de Cecília Meireles. É ela quem diz em algum lugar do que 

escreveu um dia: “a vida só vale reinventada”. Seja este o nosso mote. 

E há também um momento, quando quase ao final de seu livro a árvore 

do conhecimento,  Humberto Maturana escreve algo estranho. Ele sugere  que 

somente uma grande força absoluta e universal poderia estar atravessando a 

ordem e o fluxo de tudo o que existe e se transforma no Universo e  em nosso 

planeta, a Terra. Uma  força de energia, mas também de uma certa qualidade de 

afeto, que mais do que qualquer outro fator poderia explicar  como e porque a 

partir de um “instante zero” tudo o que existiu e existe  tenha começado e, bem ou 

mal, dado no que deu. Uma misteriosa força propulsora, que quando em nós, 

seres humanos, parece impelir a nossa cognição e o nosso afeto em direção ao 

outro. Ao diálogo com o outro. 

Por não haver encontrado um conceito porventura mais científico, ele 

sugere que  apenas  a energia motivada de uma força para a qual não cabe outro 

nome a não ser  o amor, tenha sido e siga sendo o fundamento do Ser e da Vida 

em todos os seus planos e domínios, inclusive, e de maneira especial, aqueles que 

nós, seres humanos, habitamos. E, entre eles, aquele a que damos o nome de: 

vida social, para traduzir com alguma fidelidade o nosso próprio modo de ser e de 

existir. Estranho na voz de um dos cientistas da natureza mais lidos hoje entre nós, 

mas o termo é este mesmo: amor. Dou a palavra a Humberto Maturana. 
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Esse acoplamento produz a reflexividade que permite o ato de mirar a 

partir de uma perspectiva mais abrangente, o ato de sair do que até 

este momento era invisível ou intransponível para ver que, como seres 

humanos, só temos o mundo que criamos com outros. A esse ato de 

ampliar nosso domínio cognitivo reflexivo, que sempre implica uma 

experiência  nova, só podemos chegar pelo raciocínio motivado pelo 

encontro com o outro, pela possibilidade de olhar o outro como um 

igual, num ato que habitualmente chamamos de amor – ou, se não 

quisermos usar uma palavra tão forte, a aceitação do outro ao nosso 

lado na convivência. Esse é o fundamento biológico do fenômeno 

social: sem amor, sem a aceitação do outro ao nosso lado, não há 

socialização, e sem socialização não há humanidade1. 

 

A concordarmos com Humberto Maturana, em boa medida será 

também do amor que estarei falando aqui. E a presença desta inesperada 

lembrança agora serve de saída a um propósito.  

Serve a trazer para um campo e idéias porventura não muito usual um 

conjunto de  reflexões sobre a atualidade dos movimentos sociais e a feição que 

eles tendem a tomar  quando se apresentam como: movimentos ecológicos, 

movimentos ambientalistas, movimentos de defesa da natureza, ou que outros 

nomes tenham. E isto porque é através de um breve pensar a respeito da 

dimensão mais afetivamente pessoal e mais afetuosamente interativa que desejo 

estabelecer uma primeira ponta entre o que eles e nós fundamos quando eles e 

nós nos criamos e nos envolvemos uns entre os outros, uns com os outros.  

“Eles” são isto:  movimentos, movimentos sociais, “novos movimentos 

sociais”, movimentos de protesto, de denuncia, de apoio, de solidariedade, 

movimentos ambientalistas, organizações não-governamentais  com direitos à 

escolha de vários títulos: “movimento”, “associação”, “centro”, “instituto”, “frente”, 

“grupo” (religiosos, naturistas, espiritualistas incluídos) ou “núcleo”. De uma 

maneira mais motivada, “eles” são: “Greenpeace” ou “SOS Mata Atlântica”, 

´”Águas Claras” ou, no limite, os “Brama Kumaris”. E   nós, pessoas de algum 

modo vinculadas a um movimento, somos:  “envolvidos com”, “praticantes de”, 

“participantes de”, “militantes em”, “ativistas”, “simpatizantes”, “pesquisadores e 

estudiosos a respeito de” (e, não raro, a despeito de), “ambientalistas”, 

“ecologistas”, “conservacionistas”, “naturistas”, “naturalistas”. Pessoas “como toda 

                                                 
1 Está na página 263 de a árvore do conhecimento, 1995, Editorial Psy II, Campinas. 
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a gente”, mas em nome “disto”, tornadas de algum modo  sujeitos sociais ou atores 

culturais revestidos de uma mesma e outra identidade. 

Quando nos debruçamos sobre uma instituição social com as 

características de um movimento, ao estarmos a serviço de um dever de 

objetividade no olhar e na escrita nem sempre percebemos o vínculo também 

afetivo e intensamente identitário das relações entre as pessoas e tais instituições 

de acolhida de motivações e de vocações. Assim, nós nos vemos obrigados a uma 

espécie de “objetividade neutra” do exercício de compreensão, bastante diferente 

daquilo a que se permite um sociólogo quando estuda alguma religião de origem 

afrobrasileira. Pois para, depois, proceder a uma rigorosa análise ele se obriga 

antes a descrever a polissemia dos mitos e dos devaneios, dos  gestos e dos 

rituais.  Enquanto isso, nós nos obrigamos a analisar a variedade reduzida das 

ideologias e a uniformidade dos atos sociais real ou imaginariamente objetivos. E 

ainda existem sociólogos comprometidos a pensar as ações de teor político como 

“coisas”,  esquecidos da lembrança feliz de Marcel Mauss, para quem os atos 

sociais são gestos culturais. Gestos onde as próprias “coisas” vividas através 

deles, além de terem alguma causa, têm também uma alma2.  

Por exemplo, ocupados em compreender o que os movimentos  

politicamente propõem e a que eles obrigam,  raramente nos colocamos desde o 

ponto de vista do que eles nos dão. Do que eles oferecem a nós, ou do como eles 

convocam os seus sujeitos a reescreverem juntos e “em movimento” tanto as  

novas idéias das ações práticas quanto alguns novos afetos e olhares a respeito 

da imagem que cada participante desenha a respeito de si mesmo, E como, 

através de um dia haverem “se convertido a”, “ingressado em”, “dedicado a vida a”, 

“começado a participar de”, as pessoas  estabelecem  muitas vezes  novos 

intensos modos e projetos de vida.  

Um pouco adiante uma ideia nesta direção será  trabalhada aqui. Ela 

nasce, como tantas outras, do exame de passagem a respeito de  uma oposição 

pensada entre nós  com ideias e com termos ora semelhantes, ora diferentes. E 

mesmo  sem  o atraente bio-romantismo de Humberto Maturana, ela poderia nos 

ajudar a compreender o que ele lembra, através do sentido dado ao afeto 

envolvido no “participar de um movimento social”. Em nosso mundo de agora o 

movimento social tende a ser cada vez mais lugar cultural privilegiado  de 

interações provenientes de escolhas racionais, assim como de opções bastante 

                                                 
2 Ver, por exemplo:No fundo tudo são misturas. Misturam-se as almas nas coisas; misturam-se as coisas anãs 
almas. Misturam-se as vidas, e é assim que as pessoas e as coisas misturadas saem cada qual de sua esfera e se 
misturam: o que é precisamente o contrato e a troca. Marcel Mauss, ensaio sobre a dádiva, em sociologia e 
antropologia, 1974, EDUSP/EPU São Paulo. pg.123. 
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afetuosas, em nome não somente da defesa de uma causa social justa, mas  do 

profundo desejo dos encontros entre  pessoas em busca de sentidos  partilhados 

de vida e de destino.  

Algumas vezes é nos estudos sociais do fenômeno religioso que iremos 

encontrar as melhores interpretações de algo que  ajuda a pensar outras 

instituições, como os movimentos ambientalistas. E a menos que desejemos 

restringir de uma forma muito rígida o seu campo, bem sabemos que alguns deles 

estão situados  em  cenários de fronteira com o sagrado. De um modo geral, ao 

longo de toda a história das sociedades,  as religiões e as igrejas de grande escala 

criam bem dentro do interior de sua estrutura, ou na vizinhança de suas margens à 

esquerda e à direita,  pequenos e, não raro, múltiplos movimentos religiosos. Elas 

próprias os deixam emergir,  ou não conseguem evitar que sejam criadas essas 

efervescentes unidades carismáticas, com todas as características da communitas  

sugerida por Victor Turner. Espaços ativos de idéias e de ações destinadas a gerar 

a energia emergente do movimento  onde havia antes o marasmo da instituição 

consagrada. Territórios do novo,  onde os mesmos ou outros fiéis, tornados desde 

então fervorosos praticantes dos gestos sagrados e dos atos profanos de uma 

crença vivamente comum, vivem, muito  mais do que na instituição confessional,  a 

experiência partilhada de uma confissão tornada de novo fervorosa e que impele à 

busca de um novo ou um renovado sentido de vida. Um projeto solidário e muitas 

vezes fundamentalista de recriação de um “eu” e de um “nós” dirigido à 

transformação de círculos que vão da pessoa, à instituição religiosa e dela à 

sociedade de acolhida ou até mesmo a todo o mundo e a toda a sua história, de 

um então em diante3. 

 Vivemos um tempo de experiências humanas  divididas entre o 

individualismo  versus  a individuação. Entre o fechar-se em si-mesmo e  dirigir    o 

eixo da vida a obter do outro e da sociedade um máximo de proveitos destinados 

aos interesses restritos de um “eu”, versus o abrir-se ao outro e significar como 

“proveito para mim” ou “um bem para o meu eu”, tudo aquilo que provém de 

experiências de partilha solidária de bens, de serviços, de sentimentos e de 

                                                 
3 Duas passagens de Victor Turner tomadas de dois capítulos de um mesmo livro. 
Prefiro a palavra latina communitas à comunidade  para que se possa distinguir esta modalidade de relação social 
de uma “área de vida em comum”. A distinção entre estrutura e “communitas” não é apenas a distinção familiar 
entre “mundano” e “sagrado”, ou a existente por exemplo entre política e religião (pg. 119). 
Essencialmente a ”communitas” consiste em uma relação entre indivíduos concretos, históricos, idiossincráticos. 
Estes indivíduos não estão segmentados em função de posições sociais, porém defrontam-se uns com os outros 
mais propriamente à maneira do “Eu e Tu” de Martin Buber (pg. 161). 
Como bons exemplos de experiências de communitas, Victor Turner lembra os movimentos religiosos milenaristas 
do passado ou o “moviamento hippie” de nossos tempos.  
Ver: liminaridade e “communitas”  e também a “communitas”- modelo e processo,  em seu livro: o processo 
ritual – estrutura e antiestrutura, 1974, VOZES, Petrópolis.     
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significados. Mais do que antes, o  movimento social tenta reinventar  os tempos e 

os cenários das generosas alternativas abertas à vivência da comunicação 

proveitosa em lugar da reprodução incessante de ações utilitárias dirigidas a metas 

egoístas de proveitos individuais.  

Na sua múltipla e fugidia  face, o movimento social  talvez seja  hoje em 

dia um local universalmente muito importante  para a vivência do encontro do 

“nós”. Um lugar de encontros entre pessoas destinado tanto aos “trabalhos” 

realizados e partilhados em nome das “causas”, das “lutas” e das “frentes” a que 

se propõe. Aquilo a  que, bem ou mal,  todo o movimento pretende se “lançar” em 

nome de uma desejada partilha de vidas postas em comum por escolhas livres e, 

desde então, destinadas a existirem entre teias e redes do poder da pequena 

profecia sugerida por Walter Benjamim . Um poder que a cada dia sonha ser 

realizado por meio de algum tipo de saída-de-mim-mesmo e de  serviço ao outro,  

do “menino-de-rua”  à “Terra-Mãe Gaia”.   

A respeito das dimensões dos encontros e desencontros do “nós”,  uma 

passagem escrita por Maurice Nédoncelle em 1957 poderia ser útil aqui. Pois 

antes ou durante o processo de estabelecimento objetivo de metas e de princípios 

de ação, todo o movimento desenha também uma ética do nós, ao lado de uma 

gramática de preceitos de interações entre múltiplas categorias  de pessoas e de 

grupos de pessoas divididas entre “nós” e “eles”.  

 

A reciprocidade que acabamos de analisar é uma viagem de mim 

para ti e vice-versa. Ora, este movimento contém, desde que se 

estabelece, a percepção surda do laço que liga as duas 

consciências, e todas as outras nelas. Numa palavra, a relação toma 

aí a forma de um nós. Mas o nós possui uma grande quantidade de 

espécies. F. Perroux distinguiu, recentemente, o nós da semelhança 

(ti como mim), o nós da aliança (mim contigo), o nós da confusão 

(mim em ti), e o nós do amor (mim para ti). A lista é incompleta e 

provisória4. 

 

Era incompleta e imperfeita naquele tempo e o será ainda mais agora. 

Mas serve a situar perguntas e, entre elas uma pergunta essencial, mas pouco 

visível quando o que se tem a dizer sobre um movimento envolve somente o lado 

político de sua face múltipla. E a pergunta seria sobre que  dimensões do “nós” os 

                                                 
4 Está na página 30 de para uma filosofia do amor e da pessoa, 1961, Livraria Moraes, Editora, Lisboa. O livro de 
Nédoncelle trás a classificação dos eixos do “nós” é communauté et societé,  de F. Perroux e  R. Prieur, 1941, Paris 
(sem indicação de editora). A citação está na página 12.  
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movimentos sociais abrigam. Apenas a última? A segunda e a última? Todas, 

menos a terceira. Ou todas, inclusive ela? 

Entre os textos onde Habermas apresenta a sua conhecida oposição 

agir-racional-com-respeito-a-fins versus agir comunicativo,  prefiro tomar as 

passagens de seu artigo técnica e ciência enquanto “ideologia”  e mais adiante, 

ao retomá-lo em seu diálogo com Herbert Marcuse, se verá porque5. 

O agir-instrumental-com-respeito-a-fins envolve a ação direta com 

vistas à realização de uma finalidade prática onde as pessoas e suas interações 

são instrumentos. Ele conduz uma escolha racional da alternativa de ação ou a 

combinação entre uma coisa e a outra. Dirige ao processo racional de  uma tarefa 

concreta e está fundado em regras técnicas derivadas de alguma forma de saber 

empírico. Como uma vocação do agir resultante do pensamento analítico e do 

interesse em resultados previsíveis e proveitosos, este tipo de ação-no-mundo 

importa prognósticos condicionais e acontecimentos observáveis, sejam eles de 

natureza física ou cultural. 

O agir comunicativo realiza sempre uma interação mediatizada 

simbolicamente. Aqui as coisas e os resultados práticos são instrumentos de um 

processo de trocas onde o que importa é o que as pessoas vivem quando se 

trocam e, não, o que resulta disto para além da própria comunicação entre elas. 

Mesmo quando o campo de suas intercomunicações seja  o de uma ação prática, 

o agir comunicativo subordina a racionalidade técnica aos princípios e aos efeitos 

de uma reciprocidade fundada em normas e em pautas de comportamentos 

interativos. Interações cujas idéias, cujos valores e cujos preceitos precisam ser 

negociados e precisam compreendidos pelos atores envolvidos.  

Em qualquer dos planos em que relacionamentos entre categorias de 

pessoas  estejam acontecendo, o agir-instrumental-com-respeito-a-fins desdobra-

se como alguma forma de exercício de controle do “outro” em nome de um 

resultado situado além dele. Controle que, claro, estende-se de um “outro” à 

sociedade e, dela, à natureza ainda socializável ou já socializada.. De outra parte, 

o agir comunicativo pretende transformar o controle uni-direcional em um acordo 

sobre direções a tomar e sobre resultados a obter através de uma ação de gestos 

de trocas entre os parceiros. Em um paralelo apenas em alguns pontos vizinho às 

idéias de Foucault a respeito do poder, Jurgen Habermas lembra com Herbert 

Marcuse a denúncia de que nas sociedades industriais avançadas o que se passa 

                                                 
5 Em Português este artigo aparece no volume da coleção “Os Pensadores” dedicada à Escola de Frankfurt,  
publicada pela Editora Abril, com data de 1980, entre as páginas 303 e 333. Para uma boa leitura  das mesma 
idéias, envio o leitor ao artigo de Lúcia da Costa Ferreira, os ambientalistas brasileiros, os direitos sociais, a 
razão e a natureza. Tenho comnigo uma edição original em xerox, sem indicação de data e lugar de publicação. 
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a viver é uma ampliação das teias da lógica do interesse e da concentração 

interessada do poder6. Teias e tramas  que saltam da esfera restrita do trabalho 

para todos os outros círculos de experiência social da vida cotidiana. 

Uma idéia antiga e comum  em algumas teorias psicológicas sobre o 

relacionamento humano e a dinâmica de grupos deve ser lembrada aqui. Ela divide 

o sentido das atividades interativas em ações dirigidas à tarefa  versus ações 

dirigidas à pessoa. Ora, ainda que possa haver um sentido de proveito prático e de 

interesse instrumental em ambas, a diferença entre as duas está em  que,  

enquanto uma submete a qualidade da relação interativa e de um sentido  do 

“outro” envolvido na transação à lógica processual da realização de uma tarefa 

objetiva que aproxima parceiros, a outra realiza a vocação oposta. Ela torna a 

qualidade humana da interação entre duas ou mais pessoais o eixo e o sentido de 

valor da relação, e  transforma em um derivado secundário dela  todo o resultado 

prático do processamento  de uma tarefa para além da comunicação.  

Esta oposição corriqueira ganha uma outra dimensão quando ela é 

pensada em círculos mais amplos do que os de uma transação entre duas 

pessoas.  Quando qualifica os motivos e as vocações interiores das ações  de um 

indivíduo ou de um grupo humano para com uma  instituição social, para com a 

sua sociedade, para com “toda a humanidade”, ou  para com a natureza, por 

exemplo. O que vale e importa em cada caso é o quê? É o proveito de um outro 

ser humano? É também o benefício de um todo social? É a “paz da humanidade?” 

É a qualidade em-si-mesma de um ambiente natural? É, em síntese, um resultado 

da ação motivada, traduzido enquanto a preservação ou a ampliação para melhor 

de um eixo de comunicação eu-outro, eu-nós, eu-mundo?  

Ou é, em direção oposta, um resultado interessado que submete a 

qualidade da comunicação à realização de ganhos instrumentais individualizados. 

Ou, então, de benefícios restritos a um grupo de interesse, para quem a interação 

é um exercício desigual de poder e o sentido do agir racional é um “ganho” a quem 

servem pessoas, sociedades e a própria natureza? 

                                                 
6 Quero transcrever aqui uma passagem em que Lúcia da Costa Ferreira faz a sua leitura da idéia de ação 
comunicativa em Habermas. Ela diz isto: A ação comunicativa, por sua vez\( ...) é um tipo de interação 
intersubjetiva, mediada simbolicamente. Este tipo de ação é regida por normas previamente estabelecidas por 
acordo entre pelo menos dois atores, que definem expectativas recíprocas e principalmente,  precisam ser 
compreendidas e reconhecidas pelos dois pólos da relação. 
(...) 
Em outros termos, na ação comunicativa os participantes são sujeitos orientados ao entendimento, ou restringem-se 
ao consenso previamente alcançado. O êxito desta ação, expectativa que lhe confere sentido, só é possível através 
da categoria do entendimento, ou da possibilidade do consenso. Nos casos onde um deles é possível, os atores são 
conduzidos a um acordo, que por sua vez depende única e exclusivamente das negociações entre as partes (oferta 
e postura frente à oferta) sendo impossível qualquer tentativa do uso da força. Os ambientalistas brasileiros, os 
direitos sociais , a razão e a natureza,  Pg. 21. 
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Podemos acreditar  que em sujas versões recentes,  os  movimentos 

sociais fundaram pouco a pouco uma teia de velhas e revisitadas, ou de novas  

alternativas de inserção de/entre pessoas.Eles estabeleceram novos modelos de 

abertura à participação e de redefinição de identidades sociais, com padrões 

dificilmente encontráveis em outros campos de comunicações intersubjetivas e de 

práticas sociais concretas. Do ponto de vista de “cada um/a de nós”, um 

movimento social  é quase sempre o resultado de uma escolha. E este é o seu fato 

fundador. 

 Em alguns contextos culturais, a escola, a universidade, uma profissão, 

um grêmio profissional ou  uma religião oscilam entre a escolha pessoal livre e a 

obrigação para com os outros. “É preciso” fazer um curso,  ter uma profissão, 

afiliar-se a uma instituição de classe, pertencer a uma agência de sentido, como a 

comunidade de crença religiosa,  a confraria científica ou a agremiação política. No 

entanto, a adesão efêmera ou prolongada a um ou a alguns movimentos sociais 

resulta  de um  gesto de desejo. Resulta de um poder pessoal de decisão sobre 

um sentido de vida e sobre uma opção do agir bastante autônomos, na maior parte 

dos casos, e pelo menos na aparência dos fatos de nosso tempo. Uma escolha de 

adesão bastante mais individual e solidariamente decidida  e, portanto, bastante 

mais carregada de um sentido pessoal de identidade assumida-por-mim e, não, 

devida-a-outros. Uma escolha mais livre e pelo menos em tese, mais efêmera e 

menos exclusiva, que desemboca em um sentimento de presença ativa e muito 

significativa. Significativa, desde o ponto de vista de quem “escolhe”,  tanto no que 

acontece na geografia local de sua sociedade, e no que, a partir dos gestos e dos 

atos da escolha feita ele pode fazer pelo “seu mundo”, objetivamente (se é que isto 

existe)  quanto no que passa a acontecer nos tempos e com os termos com ele 

desenha a sua biografia pessoal. Uma imagem de si-mesmo re-escrita  através 

dos vínculos que quem escolhe estabelece a partir de então,  ou  dos vínculos que 

a escolha   reforça  com os “seus outros” e com os “outros de si-mesmo7.  

                                                 
7 Veja-se uma dimensão muito oportuna de tudo isto na atual discussão reacendida a respeito do “voluntário” e do 
“voluntariado”. Não é mais do que significativo que esta arcaica categoria de pessoa disponível para um trabalho 
comunicativo e desinteressadamente dirigido ao bem-do-outro, sem remuneração financeira visível, tenha sido 
redescoberta agora, neste exato momento? A Organização das Nações Unidas dedica 2001 como o “ano do 
voluntariado”, da mesma maneira como a UNESCO havia dedicado 2000 como o  “ano da cultura da paz”. A edição 
do último domingo de A Folha de São Paulo dedicou todo um caderno ao serviço voluntário.  Na página 4, ao 
responder à primeira das “três questões sobre voluntariado”, Cândido Grzybowski estabelece uma diferença 
oportuna entre esta categoria e o assistencialismo. A pergunta é esta: “o voluntariado é uma espécie 
contemporânea de assistencialismo?”. Cândido responde isto: Pode ser assistencialismo, como pode ser uma forma 
de solidariedade. Insisto na idéia de solidariedade e na diferença com o assistencialismo. Este tem por trás uma 
consciência culpada, que faz algo para descarregar a consciência, mas nunca reconhece o assistido como sujeito 
igual a quem faz assistência. Já na solidariedade aparece como imperativo ético, que não admite a outra ou o outro 
em situação de inferioridade, negadora de igualdade, liberdade e desigualdade humana (no jornal está 
“desigualdade”; creio que o termo correto seria: dignidade – CRB). Na solidariedade se estabelece uma relação 
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Outras pessoas, outros seres da vida a partir de então re-escritos em 

mim, que fiz “esta escolha”, e entre nós, que nos acolhemos ao escolhermos em 

comum um mesmo lugar fundador de uma mesma causa.  Tudo a  partir do 

coletivo da “nossa opção”, pois em um movimento nunca se está só e nunca se 

fala para o  vento, ainda que de vez em quando se berre para as pedras do 

deserto. Pois estar em um movimento é um aprender a falar para, a fala em nome 

de,  ou a falar entre  pessoas:  de “minha gente”,  “de minha classe”,   de “meu 

povo”,  de “meu gênero”,  dos outros-como-eu, diferentes-de-mim, ou  até mesmo 

de uma outra natureza, como as plantas e os bichos,  “em nome de quem eu estou 

aqui”. 

 A  recente multiplicação da quantidade e da variedade dos movimentos 

sociais multiplica também  para um número muito crescente e diferenciado de 

pessoas um leque de escolhas não existente em qualquer  outro campo da adesão 

a alguma esfera de ação social motivada. Este acontecimento de final do século 

XX  corresponde em parte à diferenciação de identidades que Stuart Hall situa, não 

por acaso, ao longo do mesmo período. Lembro aqui passagens de suas idéias a 

respeito. 

 Hall estabelece “três concepções muito diferentes de identidade”: a do 

sujeito do iluminismo, a do sujeito sociológico e a do sujeito pós-moderno. O 

sujeito do iluminismo descreve a pessoa una, centrada nos nomes e fatos dados 

pela e na sua própria origem. Um indivíduo dotado “naturalmente” de capacidades 

de razão, consciência e ação que fazem parte do ser universal da pessoa humana. 

A identidade atribuída a alguém era bastante estável e os seus qualificadores a 

acompanhavam ao longo de toda a vida, com pequenas variações. Cada ser 

humano era individualmente “o que se é”, em essência, por ser social e 

racionalmente humano. Por viver a natureza da universalidade do humano desta 

ou daquela maneira cultural, dentro desta ou daquela condição social em termos 

muito amplos, como o haver nascido e viver como um “católico” ou um “nobre” por 

toda a vida 8. 

A idéia de um sujeito sociológico como uma identidade cultural quebra 

esta uniformidade iluminista. Ela “refletia a crescente complexidade do mundo 

moderno e a consciência de que este núcleo interior do sujeito não era autônomo e 

                                                                                                                                               
social baseada em direitos. No assistencialismo, a relação é de favor, entre desiguais. Que diferenças Cândido 
Grzybowski estabeleceria entre a solidariedade e a militância? Pergunto isto porque o conceito “assistencialismo” 
estará ausente deste artigo. Não encontrei lugar para ele. Mas os outros dois: solidariedade e militância estarão 
presentes em várias páginas. Na folha de rosto do caderno, sob a foto de um grande helicóptero que chega e é 
recebido com acenos de crianças negras de Moçambique, a manchete diz: “a nova causa mundial”.  Folha de São 
Paulo,  Caderno Especial:  Voluntariado, domingo, 1º de abril de 2001, pg. 4. 
8 Stuart Hall, a identidade cultural na pós-modernidade, 1999, DP&A Editores, Rio de Janeiro, pgs. 10 e 11. 
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auto-suficiente, mas era formado na relação com „outras pessoas importantes para 

ele”9. O núcleo da identidade deixa de ser a atribuição de adjetivos de origem e de 

essência, e passa a ser o resultado relativamente mutável das interações entre o 

sujeito e a sociedade. Mesmo que uma pessoa tenha – como todas possuem – um 

núcleo identitário atribuído por dados e fatos de origem, a sua identidade é 

acrescida e transformada ao longo do percurso de uma vida re-construída através 

de  interações com outros significativos em vários planos da existência social. 

“Outros” que lhe valem, inclusive, enquanto co-qualificadores de crescente 

importância na atribuição de valores de identidade. Embora Stuart Hall não faça 

referência em seu texto, seria interessante lembrar que ao lado de uma sociologia 

interacionalista simbólica, a psicologia social da mesma época estabelece a 

diferença entre “status atribuído” (ser negro ou branco, homem ou mulher, criança 

ou adulto) e “status adquirido” (fazer-se um professor, uma militante feminista, um 

negro ativista,  uma mãe de filhos)10.  

Entre o sujeito iluminista e o sujeito sociológico há uma espécie de 

passagem do ator cultural centrado em uma identidade una ou, pelo menos, 

restrita e estavelmente unificada, para uma identidade interior e também 

performáticamente múltipla. Um identidade  construída como um complexo 

processo interativo, mais do que gerada como um produto social. Ora, de uma 

maneira equivalente,   entre o sujeito sociológico e o pós-moderno estamos 

passando de uma mesma identidade múltipla da pessoa para identidades 

multiplicadas em um mesmo sujeito. Um sujeito interior e relacionalmente 

fragmentado, frágil, mutante, mutável e a cada momento, negociador de si mesmo 

e francamente  negociável. Um alguém que entre os seus outros transaciona a sua 

própria auto-imagem ao longo não apenas de uma vida inteira, mas no decorrer 

dos diferentes momentos e percepções de momentos de um trecho da história 

biográfica de uma vida. Dela inteira  ou de uma fração dela. Hall pensa  a 

identidade do sujeito pós-moderno como uma  “celebração móvel”: formada e 

transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos 

representados ou interpretados nos sistemas culturais que nos rodeiam”11. 

 Se no sujeito sociológico a identidade religiosa é atribuída a uma 

pessoa pelo “católico romano” em que ela nasceu e que a habita 

confessionalmente ao longo de toda a sua vida, para o sujeito pós-moderno 

importa mais como um atributo da dimensão religiosa da identidade o modo 

pessoal e interativo através do qual alguém vive cotidiana e de maneira ativa, 

                                                 
9 Hall, op. cit. pg. 11. 
10 Hall, op. cit. pgs. 11 e 12. 
11 Hall, op. cit. pg. 13. 
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demonstrativa e dada relacionalmente aos outros,  o seu “ser católico”. Como um 

fiel se integra e  diz a si mesmo e aos outros que e como  partilha desta ou 

daquela concepção teológica e/ou social do “ser católico? Como ele adere à 

“renovação carismática”,  à “tradição, família e propriedade” ou à “teologia da 

libertação” e às suas “comunidades eclesiais de base”? Como vive a experiência 

de sua religião, em sua igreja, de uma forma cada vez mais e mais interativamente 

pessoalizada, mais construída, mais articulada com as múltiplas possibilidades de 

ser católico e viver “a seu modo e com os seus” a sua própria fé. Menos do que um 

modo único e essencial de se “ser católico”, existem agora múltiplas e mutáveis 

experiências individuais e partilhadas do “ser católico aqui e agora”. 

Esta múltipla, porventura efêmera e assumida opção por um modo de 

ser e viver a experiência cultural da religião, constitui uma das dimensões de uma 

identidade holotrópica, cuja característica principal tende a ser a inexistência de 

um atributo de pessoa dominante e ordenador de todos os outros. Em seu lugar 

lidamos cada vez mais com feixes e combinações de feixes e eixos de atributos 

culturais e de auto-atribuições de sentidos a cada dimensão cultural de nós-

mesmos. Lidamos com a contínua construção de um todo multiforme,  precário e 

sempre auto e alter- transformável. Algo em que nos vemos envolvidos ao longo 

de cada uma e de todas as etapas significativas do fio biográfico de nossas vidas, 

e através do que a pessoa pós-moderna que nos obrigamos a ser se reconhece 

sendo, “aqui e agora”, ao ser  este e/ou aquele estilo de sujeito social e, ao mesmo 

tempo, de ator cultural.  

.É neste cenário provavelmente sem-retorno que a cada dia mais 

pessoas saem de religiões consagradas, assim como saem de teorias científicas 

algum dia estáveis, e migram para algum tipo de movimento social. Transferem-se 

aos poucos ou de uma vez para algum lugar onde as próprias teorias do 

pensamento e da ação podem ser negociadas e reconstruídas a cada momento. 

Ou, então, vivem tanto a sua religião quanto a sua ciência como um movimento. 

Migram, como em Victor Turner, da estrutura consagrada para a communitas 

emergente.  

Se sentimos que temos uma identidade unificada desde o 

nascimento até a morte é apenas porque construímos  uma cômoda 

estória sobre nós mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu”. A 

identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma 

fantasia. Ao invés disso, à medida em que os sistemas de 

significação e representação cultural se multiplicam, somos 

confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante de 
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identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos 

identificar – ao menos temporariamente12. 

 

Ao expor os cinco grandes avanços da teoria social, cuja influência  sobre 

o sujeitos pós-modernos e cujo poder de explicação do que está ocorrendo com 

ele e sem mundo são de uma grande importância, após passar por quatro 

“descentrações do sujeito”, Stuart Hall deságua no movimento social. Ou melhor, 

em um deles: o feminismo13. Antes de situar as minhas reflexões em cenários aqui 

do Brasil e nas instituições e nos movimentos atuais de vocação-natureza, vale a 

pena tomar a síntese da maneira como Stuart Hall caracteriza os novos 

movimentos sociais. Alguns atributos serão retomados adiante por outros atores, 

em termos semelhantes ou desiguais. Vejamos. 

O que aportam os novos movimentos sociais  e o que, portanto, os 

diferencia de outros, anteriores? 

Os novos movimentos sociais realizam um afastamento diferenciado dos 

dois eixos políticos dominantes:  a “política liberal capitalista do Ocidente”  e a 

“política „estalinista‟ do Oriente”, ao mesmo tempo em que ampliam um novo 

critério de valor político atribuído à militância, ao anexarem à sua dimensão 

“objetiva” uma outra, “subjetiva”. O sujeito individual se afirma como um ator de 

novos deveres e um sujeito de velhos e novos direitos humanos. 

De uma maneira algo convergente, mas ainda bastante multiforme, os 

novos movimentos sociais colocam sob suspeita as estruturas oficiais de poder e 

as burocracias formais de organização da representatividade da cidadania14. Em 

contrapartida, favorecem as associações e os processos de ação regidos por uma 

ética da solidariedade espontânea e por uma lógica de múltipla vontade política. A 

criação de gestos poéticos na ação social não raro tende a ser mais valorizada do 

que uma estratégia de ação política formal e repetitiva, mesmo que eficaz. 

                                                 
12 Hall, op. cit. pg. 13. O texto de 1990 indicado entre parênteses por ele é: cultural identity and diaspora, in 
Rutherford J. (org) identity, 1990, Lawrence and Wishart, Londres.  
13 Hall., a identidade cultural na pós-modernidade, op. cit. pgs. 43 a 46. E a respeito de movimento social, Hall situa 
o seguinte: O feminismo faz parte daquele grupo de “novos movimentos sociais” que emergiram durante os anos 
sessenta (o grande marco da modernidade tardia), juntamente com as revoltas estudantis, os movimentos juvenis 
contra-culturais e antiblicistas, as lutas pelos direitos civis, os movimentos revolucionários do “Terceiro Mundo”, os 
movimentos pela paz e tudo aquilo que está associado com “1968”. (pg. 44). 
14 Nem sempre e nem de uma maneira tão representativamente radical. Uma das críticas oportunas de Paulo 
Eduardo Arantes está dirigida justamente aos discutíveis enlaces entre as ONGs e os movimentos sociais e o poder 
de Estado. Em boa medida este poder, em todas as suas instâncias – isto é, dos municípios a todo o País – 
estendem benefícios, oferecem verbas e “bancam” generosamente projetos. Tomando como parceiros instituições 
de ação, pressão e representação da sociedade civil, o Estado chega mesmo a constituir-se como um porta-voz e 
como um emissário legítimo de propostas e de programas de fortalecimento da própria “sociedade civil”. Ver:  
esquerda e direita no espelho da ONGs, in: ONGs, identidade e desafios atuais, Cadernos ABONG nº 27, maio de 
2000, pgs. 3 a 27.   
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A expressão cultural dos gestos, a performance actancial dos protestos e 

de outras formas equivalentes de criação  de alianças e de ativação das várias 

faces dos conflitos sociais diante de ordens e normas  de poderes estabelecidos, 

possuem um forte valor de atração.  “Eles abraçaram o „teatro‟ da  revolução”. 

Qualquer que seja a dimensão e o destino propriamente político de realização de 

um trabalho militante através de um movimento social,  a vocação de sua prática 

tende a ser quase sempre opcionalmente  cultural e culturalmente performática. A 

ação política se faz como uma seqüência de gestos culturais de teor também 

político. Expressivamente político, teatralmente político. Quantas campanhas 

sociais e quantas campanhas eleitorais “perdidas”, mas que “valeram”, porque 

valeu nelas e delas o próprio acontecimento cerimonial, afetivamente intenso e 

teatralmente mobílizador da própria campanha!   

Os novos movimentos sociais refletem - não raro de maneira ambivalente 

e contraditória, em suas várias faces, em seus múltiplos estilos -  a crise geral e 

tida como crescente e irreversível, da dimensão político-institucional da sociedade. 

Revelam uma crescente falta de confiança em pessoas, em agremiações 

consagradas e em estruturas de controle do poder através da política partidária. 

Revelam ainda a desconfiança sobreposta nas instituições voltadas a políticas de 

massa de tipo clientelista, assim como evidenciam  a sua fragmentação em vários 

movimentos sociais setoriais.15 

No seu todo, o “movimento” dos novos movimentos sociais tende a criar 

horizontes e vocações de alianças e lutas sociais convergentes. No entanto, a 

regra geral é a de uma forte individualização de vocações e um forte apelo a uma 

militância de identidades.  

Há um distanciamento muito diversificado e crescente dos partidos e de 

outras associações de vocação unitária. Frentes proletárias, partidos destinados a 

um único sujeito protagônico ou a uma “vanguarda revolucionária”,  tendem a dar 

lugar a uma convergência de sujeitos igualados em suas diferenças e aproximados 

na  diversidade de suas “causas sociais”: povos indígenas, negros, mulheres, 

homossexuais, trabalhadores sem-terra, moradores urbanos sem-teto, artistas, 

ambientalistas, militantes da paz universal e assim por diante. “Isso constitui o 

nascimento histórico do que veio a ser conhecido como a política de identidade – 

uma identidade para cada movimento”16. 

                                                 
15 Uma ressalva terá que ser feita a alguns raros casos latino-americanos e ao caso brasileiro em especial, devido 
ao advento e ao fortalecimento de poder e de credibilidade do Partido dos Trabalhadores, contemporâneo a uma 
boa parte dos novos movimentos sociais.  
16 Hall, op. cit. pgs. 44 e 45. 
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Falta acentuar algo que Stuart Hall sugere ao final do capítulo, sem 

abordar mais a fundo. 

Na imensa maioria de  suas alternativas, os movimentos sociais geram e 

são um novo, um atraente e um muito motivado espaço de encontros de e entre 

pessoas. São instâncias não-governamentais e não-partidárias, de adesão em 

geral francamente voluntária, às quais se adere como uma escolha única a um tipo 

de movimento, ou uma escolha ampliada, dirigida a mais de um movimento, quase 

sempre  através de um forte triplo apelo.  

Primeiro.  Um apelo afetivo, intenso quase sempre, onde o próprio 

sentimento de uma “conversão” não é estranho. Homens e mulheres a quem uma 

vocação: religiosa institucional, científica ou político-partidária é frouxa ou mesmo 

inexistente, aderem com entusiasmo a uma nova “causa social” ou a  uma nova 

“causa em favor da vida”.  Ela pode ser a da “luta por direitos humanos e 

cidadania”,  a da “paz para a humanidade” ou pode ser a “causa dos povos 

indígenas”. Pessoas resolvem dedicar uma parte de seu tempo cotidiano, ou 

mesmo “toda a minha vida”  a uma instituição “de bairro” ou “internacional”, que 

lhes abre um cenário novo ou já rudimentarmente conhecido de idéias e de ações 

pensadas e vividas em favor da  partilha de uma “causa” ou em uma “frente de 

luta”. Algumas vezes se adere a um “movimento” interno a uma instituição religiosa 

ou não, à qual já se pertencee a que fiz referência linhas acima. Um  movimento de 

tipo communitas dentro da ou por oposição à instituição de tipo estrutura, nos 

termos já conhecidos de Victor Turner. E esta adesão pode  redefinir o todo ou 

uma parte importante do próprio sentido da opção antecedente pela instituição de 

origem.  Exemplo: o “converter-se” de uma maneira fervorosa e “assumida” às 

comunidades eclesiais de base dentro da  igreja católica da qual já se era morno 

fiel há muito tempo.  

No intervalo entre o movimento emergente e a instituição consagrada,  a 

quebra de um clima de militância intensa e entusiasmada revela não raro a perda 

de valor de carisma em um ou na outra, de tal sorte que a própria Igreja Católica, 

tomada aqui como um bom exemplo, está sempre vendo surgirem no interior de 

sua estrutura milenar, experiências de criação de neo-movimentos que podem 

estar situados em todos os pontos de opção clara ou veladamente ideológica de 

sua própria catolicidade. Podem estar à “esquerda”, como as CEBs e movimentos 

dela derivados; podem estar mais ao “centro”, como a Renovação Carismática 

Católica; podem estar francamente à “direita”, como a Tradição, Família e 

Propriedade. Ora, em qualquer uma destas posições de opção dentro de uma 

ampla e consagrada instituição confessional, acontece uma mesma transformação 

da identidade da pessoa e da qualidade de sua presença no tecido de 
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relacionamentos (inclusive com o sagrado, com a própria divindade) entre pessoas 

e com a própria Igreja. O sujeito religioso se vê transitando de “nominal” (“católico 

de nome”, “de origem”) a “praticante” e de “praticante” a ativamente “participante”. 

Ele se reconhece e se proclama um “renascido” e não raro re-centra toda a 

assumida rotina da vida cotidiana  não tanto nos afazeres e nos compromissos 

consagrados da religião, mas na experiência fortemente afetiva do vivê-la, agora, 

“em estado de movimento”. No limite, expressões como “dar a vida por isto”, ou 

“dedicar a minha vida a isto” não são exceções entre pessoas “comprometidas” 

com movimentos sociais”. Para um número muito expressivo de mulheres e de 

homens participantes de algum movimento social, esta experiência de vida, quase 

sempre reconhecida como um “encontro”, ou uma “descoberta” de uma vocação, 

não acrescenta somente algo novo à geografia dos tempos e dos espaços da vida 

cotidiana. Ao contrário, a adesão entusiasmada torna-se um novo mapa-relógio 

com poderes de reordenar a distribuição dos tempos e dos lugares de uma “nova 

vida” militante.  

Segundo. Um apelo identitário igualmente intenso. Uma “descoberta” ou 

um re-encontro  de símbolos e de significados de vida e mundo, que podem fazer 

mesmo as vezes de  redefinidor do álbum pessoal das imagens e dos nomes  das 

identidades antecedentes. É bem o caso do “homem preto” que descobre e 

assume uma dimensão pessoalmente heróica  e militante do seu “ser negro”, 

durante ou após o ingresso em um movimento negro. O mesmo acontece, 

veremos adiante como isto pode acontecer no cenário dos movimentos 

ambientalistas. Pois em muitos dos seus praticantes o ingresso em um contexto de 

“causa ambiental” pode antecipar, ou pode provocar a posteriori, uma revisão das 

imagens-de-mim-mesmo, onde o colocar-se “do lado da natureza” pode 

representar uma “virada do eu”, uma virada moderada, intensa ou mesmo radical. 

 Não me parece muito impróprio sugerir que em um número crescente de 

pessoas de nosso tempo,  a auto-imagem múltipla do “sujeito pós-moderno” tenda 

a ser cada vez mais  conduzida por uma referência identitária semeada no solo da  

adesão  e  da militância em um ou mais um de um movimentos sociais de 

referência.  Do mesmo modo como no “sujeito sociológico” algumas categorias-

eixo da identidade social seriam: ser protestante, professor, esposo, pai e 

democrata-humanista-votante,  no “sujeito pós-moderno” estes qualificadores 

sociais da identidade tendem a ser  re-escritos na integração pessoal do  estar-

sendo-agora: um  protestante ecumênico vinculado a um movimento sócio-

religioso de luta pelos direitos humanos; um professor universitário associado a 

uma rede latino-americana de Teologia da Libertação; um pai participante do 
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conselho comunitário da escola e um petista militante em uma organização não-

governamental devotada à paz e ao meio ambiente. Haja tempo! 

Terceiro. Um eixo de orientação das “posições pessoais” nas diferentes 

dimensões da vida social. Vivemos um tempo em que o sentido de algumas 

oposições básicas foi ou está sendo deslocado de alguns planos para  outros. A 

adultos e a jovens de agora faz pouco sentido estarem “do lado da fé” ortodoxa de 

uma confissão religiosa ou “contra ela”, da mesma maneira como importa menos 

às jovens de agora saberem se estão pessoalmente “do lado da virtude” ou “do 

lado do pecado”, ou se “são virgens” ou “não”, em termos da ortodoxia cristã. Ao 

contrário, seja na religião, seja na ciência ou seja na política, cada vez mais o 

“sujeito pós-moderno” se arvora o direito de criar por conta própria, ou de 

participar, solidária e ativamente, da construção de sentidos e da criação de éticas 

em um cenário cultural qualquer de partilha e militância. Uma aceitação passiva e 

não-crítica das gramáticas de vida interativa em uma instituição qualquer ou em 

um movimento social, envolverá apenas as pessoas cuja afiliação de escolha ou 

de  imposição (paterna ou outras) seja em uma agência social de ações e de 

sentidos,  religiosa ou não, de estilo fundamentalista. Uma instituição que, não 

esqueçamos, muitas vezes convoca os seus fiéis de origem ou convertidos, a 

viverem a sua experiência de fé em estado de fervorosa militância. Não devemos 

esquecer que no seu sentido mais amplo, o movimento social de nosso tempo não 

escolhe apenas a face esquerda das vocações militantes. Ao contrário, tanto na 

Europa quanto aqui preocupa o surgimento e mesmo o crescimento de 

movimentos sociais de teor político sujos símbolos são bem mais a suástica do 

que a foice-e-o-martelo, e bem as imagens da violência do que da paz. Em 

quantos lugares do Mundo jovens de botas negras e cabeças raspadas ocupam as 

esquinas onde anos antes sorriam rapazes de longas cabeleiras e flores nas 

mãos? 

   Mas estas serão apenas preocupantes pequenas imagens da exceção. 

Pois  a todas e a todos os outros jovens e adultos participantes de algum estilo de 

movimento social, importa cada vez menos o que há a sua volta de doutrinário e 

de consagrado. Importam menos os critérios mais ortodoxos de um sentido de vida 

e de uma imagem identitária. São outras as perguntas e outros os critérios aceitos 

para as respostas. Importa saber se se está “do lado da vida” ou “do ponto de vista 

do sistema”; se  “a favor do projeto  neo-liberal” ou “do lado de projetos sociais 

alternativos”; se a opção é “pelos interesses industriais no desenvolvimento 

econômico segundo um modelo de interesse capitalista” ou “a favor de projetos 

socioambientais de  desenvolvimento sustentável”; se a pessoa que escolhe se 

posiciona  “do lado das desigualdades sociais em nome dos direitos de supremacia 
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dos homens, dos ocidentais e dos brancos”, ou se “do lado dos direitos humanos, 

dos direitos à igualdade social e às diferenças étnicas, culturais, de gênero e 

outras”. 

A arena destes e de outros enfrentamentos tende a deslocar-se das 

instituições consagradas, religiosas ou laicas, para o âmbito do confronto e do 

conflito entre os mais diversos movimentos emergentes. Não há de ser apenas por 

um modismo, mas por uma leitura pessoal e partilhada de Mundo, que um jovem 

adere ao “Rap” ou aos “skin-heads”. Uma opção pessoal por um movimento em 

favor da  vida, do meio ambiente e da sustentabilidade, faz fronteira  com as 

bandeiras e as mãos erguidas em outros  movimentos sociais,  como os 

movimentos  feministas, os movimentos pela paz, pelos direitos humanos à 

diferença e assim por diante. Uma escolha direcionada tende a estender-se a uma 

ampla opção de-visão-de-mundo, de vocação-de-vida-cotidiana e de direção-

social-do-destino ... o meu, o nosso e o de “toda a Terra”, dependendo do círculo 

em que opera a unidade militante de ação social pessoalmente escolhida.  

De uma maneira em parte semelhante ao que acontecida com a escolha 

religiosa até alguns anos atrás, ou até hoje, em muitos casos,  uma vocação para 

um  sair-de-si e tornar-se um participante de uma “frente de luta”, de uma “causa 

humanitária” e/ou de um movimento social que assuma tais lutas e causas, implica 

logo de saída, ou acaba por implicar ao longo do tempo, um “posicionamento” uni-

dirigido ou mesmo múltiplo. Uma “opção política” ou uma  “tomada de posição” 

mais abrangente que, vimos, pode re-qualificar os próprios critérios e atributos com 

que uma pessoa, ou mesmo uma categoria de atores culturais se reconhece 

presente em seu Mundo. As palavras entre aspas, acima,  por certo são 

corriqueiras nos antigos e nos neo-movimentos sociais. Pois, voltando por um 

momento a Hall, cada vez somos menos a família de quem somos ou a profissão 

que conquistamos, e cada vez mais a “posição que assumimos”. Não raro contra 

os valores da família; não raro, a despeito dos valores do código de ética 

tradicional da profissão que exercemos. 

A menos que uma escolha de adesão seja bem limitada a uma questão 

local, como o aderir a uma associação de moradores do Belém Velho”  e 

estabelecer nela e em seu  bairro toda a participação, sabemos que incorporar-se 

a uma experiência de ser-participante-de-um-movimento-social  acaba por 

estender-se a toda uma teia pessoal e partilhada de direcionamento de escolhas 

de sistemas de sentido e de adesões a unidades de pensamento e/ou de ação 

social que ponham em prática estes “sentidos da vida”. Dificilmente se é de fato 

um “militante ambientalista” sem se ser também um simpatizante, um aderente à 

distância ou um participante ativo “comprometido” com: “a causa dos povos 
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indígenas do Brasil e de todo o Mundo”,  “a luta das mulheres pelos seus direitos”, 

“a Paz Universal”, “a Campanha Nacional contra a Fome e pela Cidadania”, a 

“Campanha da Fraternidade”, “a luta do MST pela justiça no campo”, a “Anistia 

Internacional”, “o manifesto dos Povos da Floresta” e  a “campanha 

antimanicomial”. Voltarei a isto ao falar da interação entre tipos de movimentos 

sociais. 

                   

o valor-natureza e a vocação-ambiente 

 

 Há um fenômeno muito evidente em nossos tempos: Uma “volta à 

natureza”. Não é a primeira vez e não será, esperemos, a última. Séculos 

passados, próximos, como o XVII e o XIX, cada um a seu modo, entre Rousseau e 

Thoureau, assistiram a algo semelhante. Mas o que acontece agora nos é 

duplamente importante. Em primeiro lugar porque está ocorrendo agora, diante de 

nossos olhos. Em segundo lugar porque é um fenômeno de uma amplitude 

crescente. Quase se poderia dizer – anos após o começo de “tudo isto” – que o 

ambientalismo não é uma moda passageira. Ao contrário, ele não apenas não 

parece ser, como cada vez mais parece estar dentro de todas ou quase todas as 

modas que se sucedem nos últimos 10 anos, pelo menos. 

Com o olhar mais costumeiro e, por certo, mais adequado, devemos  

situar os movimentos ambientalistas e/ou os movimentos ecológicos no campo das 

neo-instituições de ação social e, de maneira particular, entre os novos 

movimentos sociais. No entanto, como um outro olhar podemos situa-los dentro do 

campo, ou na vizinhança próxima a uma pluralidade de vocações pessoais e de 

instituições vocacionadas à natureza. A que círculo de convergências e de 

cumplicidades podemos convocar pessoas e grupos sociais auto-identificados 

como: “ecológicos”, “ambientalistas”, “preservacionistas”, “conservacionistas”, 

“naturalistas”, “naturistas” (incluindo os “nudistas”, que de vez em quando 

reclamam haverem sido os primeiros ambientalistas), “esotéricos-naturalistas”, 

“militantes populares relacionados à terra e ao território (como a “associação dos 

povos da floresta”, o “movimento dos trabalhadores rurais sem-terra” e outros 

tantos), os “religiosos” e/ou “espiritualistas” de vocação francamente “cósmica” e 

pan-natural?  

Pois algo em comum os aproxima, mesmo quando alguns provenham 

de um ramo tido por outros como “cientificista demais” ou, em direção oposta 

“nova-era demais”. Em todos a identidade da pessoa e a de grupos - como uma 

associação científica, um movimento militante ou uma unidade religiosa - são re-

escritas através do chamo aqui: o valor-natureza e a causa ambiental. Chamá-los 
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de “verdes” é pouco; é quase uma ofensa por omissão. Em todos, mas através de 

símbolos, de imagens e de idéias bem diversificadas, uma  conversão à natureza  

é um solo sobre o qual se apóia tudo o mais. A natureza em si-mesma, a natureza 

como um valor de referência que, não raro, quase inverte a direção cultural 

costumeira dos relacionamentos sociedade-mundo natural, a natureza tornada um 

desejado cenário afetuosamente íntimo que enlaça e acaba por envolver a própria 

existência da pessoa a ela “convertida” e, de então em diante, um alguém que 

pesquisa, que escreve e ensina, que milita ou que ora a prece e vive a vida em seu 

nome - ou também em seu nome – como  que pagam traços e dissolvem cores e 

retraçam outros e repintam com outras cores a própria identidade do sujeito social 

para quem, desde então, o próprio “social” de suas referências é, no melhor 

sentido possível do termo – naturalizado. Em nome da própria Vida a ser 

preservada e, se possível, recriada, uma vida pessoal pretende serreinventada. 

Em alguns de seus escritos Walter Benjamim cunha a expressão “lado 

da vida”, por  oposição  ao que poderíamos chamar de “lado do sistema”. Longe 

dele, por certo, um viés de tipo ecológico, pelo menos no sentido em que estas 

palavras nos são comuns. Mas a sua imagem bem poderia ser trazida para cá, e 

com justeza poderia servir como uma fórmula feliz de identidade. Pois um muito 

diferenciado quase-culto à Vida está presente em quase todos os pontos do 

gradiente das pessoas e dos coletivos devotados de algum modo direto ou indireto 

à questão ambiental em nome de uma vocação serviço à causa da Vida. A uma 

causa que toma o próprio ambiente como o também lugar da experiência da vida 

humana. Isto é, da sociedade. Isto é, ainda, de uma vida e um destino 

ancestralmente em busca de encontrarem um ponto de fecundo equilíbrio entre a 

natureza e a sociedade (= a natureza socializada), entre o ambiente e a cultura (= 

o ambiente socialmente transformado e dotado de símbolos e de significados).  

Este chão comum aproxima uma devota Brama Kumaris de uma jovem 

ecóloga investigadora e ambas de um militante fervoroso de uma “causa 

ambiental”. Ainda que possam divergir – e este é também um solo de férteis 

escolhas divergentes e polêmicas  em todas as direções – todos se reconhecem 

como pessoas e grupos de sentido e de ação onde o valor-natureza e uma 

assumida vocação a alguma forma de “luta” ou pelo menos de presença atenta em 

nome de alguma “questão ambiental” atravessa o fiel devoto, o cientista 

pesquisador e o militante ambientalista. 

Este é um dos motivos pelos quais estou abrindo um pouco mais o 

leque dos nomes com que nos tratamos, para sugerir a existência múltipla de   

movimentos sociais em favor da natureza, em cuja linha de frente quero situar os 

movimentos ecológicos e/ou os movimentos ambientalistas. Ao falar deles desde 
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este ponto de vista, estarei falando tanto do SOS Mata Atlântica quanto do 

Movimento pela Consciência de Krishna, tanto do Instituto de Pesquisas 

Ecológicas – IPE, em Nazaré Paulista ou do Instituto Sócio Ambiental de São 

Paulo quanto da Associação Brasileira  das Comunidades Alternativas – 

ABRASCA. Finalmente, tanto da Associação Ambientalista das Bacias do Rio 

Verde e do Rio Soberbo – “Águas Claras”, do Sul de Minas Gerais quanto do 

Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais – NEPAM, da UNICAMP. 

Existem três tipos de movimentos,  diz Alain Tourainte: os movimentos 

sociais, os movimentos culturais e os movimentos históricos17.  Vejamos como. 

Começando do fim para o princípio de seu  artigo, ele sugere que no 

passado recente todos os movimentos “eram limitados”, porque os seus  campos 

de ação, ou seja, “a capacidade de a sociedade produzir-se a si mesma”, eram 

também limitados. As alternativas de gestação de experiências históricas através 

das estruturas de padrões culturais estavam circunscritos por “garantias meta-

sociais da ordem social”, em tempos em que “as pessoas pensavam que viviam 

em um microcosmo incluído em um macrocosmo cujas leis impunham uma 

definição da natureza humana e das normas de legitimação social”18. Ora, os 

movimentos sociais de então referiam-se a algum princípio meta-social cujo nome 

poderia ser: “ordem das coisas”, “preceito divino”, “lei natural” ou “evolução 

histórica”. A própria idéia de “modernidade” é um dos derradeiros princípios meta-

sociais. E a idéia de “pós-modernidade”, será o quê? 

Nos tempos de agora, isto é, no momento histórico do surgimento dos 

novos movimentos sociais, tendemos a acreditar que nossas capacidades a  

respeito de coisas como: auto-produção, auto-transformação e auto-destruição são  

- ou tornaram-se – sem-fronteiras, ilimitadas. De um tempo ao outro demos não um 

salto, mas um quase voo de qualidade. As sociedades  industriais capacitaram-se 

a transformar “meios de produção” e a criar  instrumentos mecânicos e sistemas 

de organização em vários planos. E as sociedades em que surgem os “novos 

movimentos” instauraram tecnologias de produção de bens simbólicos, de 

linguagens e de meta-linguagens, de informações e de sistemas cada vez mais 

complexos de comunicação (intra e inter, meta e trans). Elas aprenderam a criar  e 

a produzir não somente os “meios”, mas também os “fins” da produção. Assim 

também os das demandas e das representações. Elas tomaram o controle da 

possibilidade de estender o poder de transformação às esferas mais ilusoriamente 

íntimas da experiência interativa da vida pessoal: nossos corpos, nossa 

                                                 
17 Está em an introduction to the study of social movements, entre as páginas 749 e 816 de Social Research, 
vol. 52, n° 4 Winter 1985. A passagem em questão está na página 776.   
18 Alain Touraine, op. cit. pg. 778. 
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sexualidade, nossa vida mental,. Nossas identidades, lembraria o Stuart Hall de 

nossas primeiras páginas. Toda uma colonização da vida cotidiana, lembrará o 

Habermas de algumas linhas adiante.  

“O resultado disto é que o campo dos movimentos sociais estendeu-se 

a todos os aspectos da vida social e  cultural”19. Público e privado, pessoal e 

coletivo, formal e informal, classe e etnia, social e ambiental, masculino e feminino,  

poder e saber, ciência e política, política e cidadania civil, trabalho e lazer, local e 

regional, regional e universal, global (de “globalizado”) e planeta (de 

“planetarizado”) emergiram como categorias polares e interconectadas. Interativas 

não apenas na visibilidade de seus pares mecânicos, mas sobretudo nas 

incontáveis intercomunicações entre seus pólos e  feixes de produção de novos 

sentidos, de novas alternativas de ações e, claro, de novas configurações de 

conflitos. 

Trago aqui um exemplo simples e bom para pensar. Ele nos 

acompanhará daqui em diante. Onde existiam no passado próximo associações  e 

movimentos sociais dirigidos à “questão da saúde”, à “questão da terra” e à 

“questão ambiental”, tendem a surgir de agora em diante esferas de integrações 

entre tais questões e, por conseqüência, entre setores de um mesmo tipo de 

movimento social  na interação crescente com/entre  movimentos  convergentes. 

Isto não acontece apenas desde um ponto de vista dos campos de algum modo 

afins  de vocação da ação social: a saúde humana, a terra e os direitos populares 

à terra, o território e a preservação ambiental. Isto começa a acontecer também 

entre estilos diferenciados, mas convergentes – ao olhar de agora – de 

movimentos sociais: movimentos populares, movimentos “de igreja”, movimentos 

pelos direitos humanos (feministas incluídos), movimentos ambientalistas, 

movimentos pacifistas. 

 Na mesma direção coexistiam  movimentos de antiga orientação 

classista, onde “o povo” era percebido como a razão-de-ser, como o sujeito 

fundador e como o beneficiário dos processos de transformação social ampla ou 

restrita e/versus movimentos até pouco tempo atrás  caracterizados pelos 

primeiros como “de classe média” ou até “da burguesia”. Coexistiam e, em alguma 

medida coexistem até agora, movimentos de agenda social francamente  política e 

de submissão do sujeito e de sua identidade a uma ou mais dimensões impostas  

por  um marcado sentido de “coletivo” e/versus movimentos orientados à 

reconstrução política da sociedade, mas agora em nome de uma afirmação 

                                                 
19 Touraine, op. cit. pg. 778. 
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fundadora dos direitos individuais da pessoa sobre qualquer outra ordem ou 

dimensão da vida política e, por extensão, social. 

        O movimento social é uma das três modalidades de movimentos na 

sociedade. Ele tem a ver com o trabalho de alianças e conflitos destinados ao 

controle e a atribuição de sentido em alguma  dimensão da estrutura de padrões 

culturais: o conhecimento, a ciência, a ética, a religião,  a relação homem-natureza. 

O movimento histórico envolve o complexo de ações sociais destinadas 

ao controle da passagem  de um tipo de sociedade a um outro. É este o 

movimento que se relaciona com o poder de Estado através de conflito direto20. 

Uma complexidade próxima de metas caracteriza também o movimento 

cultural..  

Ele não deve ser compreendido como um reduto limitado de luta por 

inovações em setores da cultura. Ao contrário, os movimentos culturais  são um 

tipo de unidade social de ação motivada para as quais toda e qualquer 

transformação agenciada de padrões e de valores culturais possui um poder de 

urdidura nos processos de conflitos e nas mudanças desejadas da sociedade. Em 

que sentido? No sentido de que as alterações mais estruturais do tecido social 

sugerem haverem sido, elas próprias, modificadas em  sua substância a partir de   

processos de uma alteração significativa e antecipada  de símbolos, de 

conhecimentos e de valores culturais. Com fórmulas muito diferenciadas, é comum 

no ideário de vários neo-movimentos a idéia de que toda a mudança a ocorrer um 

dia num complexo social, deverá acontecer antes em sistemas de valores, em 

mentalidades e em motivações para a ação. E estas mudanças de visões e valores 

dependem, por sua vez, de verdadeiras conversões pessoais e interiores “da 

mente e do coração”. Voltaremos a isto.  

O exemplo dado por Touraine é o dos movimentos feministas21.  Ele 

poderia haver dado  também  o exemplo de uma boa parte dos movimentos em 

favor da natureza. 

Esses novos movimentos sociais e/ou culturais não aspiram tomar o 

poder. Aspiram dissolver o poder do Estado e o poder a empresa capitalista que 

empresta ao Estado o seu poder, em diferentes domínios de partilha cidadã de um 

múltiplo e descentrado  poder civil, mais do que público22.  Eles não pretendem 

                                                 
20 Nevertheless, historical movements, as I already mentioned, are not completely separated from social movements 
because they combine a class dimension with a national and modernizing one, as is visible both in Communist 
movements and in national-popular regimes. Touraine, op. cit. pg. 776. 
21 Op. cit. pgs. 776 e 777. 
22 Entre algumas outras pessoas de que li ou ouvi isto, as palavras de Marilena Chauí são as que ao meu ver 
traduzem de maneira mais clara um princípio liberal antigo, quase sempre esquecido. Sem o mencionarem muitas 
vezes, os movimentos sociais que possuem em palavras como: “cidadania”, “direitos humanos”, “participação”, 
“democracia real” e outras,  os qualificadores centrais de seus ideários, partem do princípio de que a experiência 
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atingir o coração da causa única dos malefícios socioculturais  de um restrito  lugar 

social, ou até  mesmo de todo o “mundo atual”. Pretendem propor  novas ou outras   

alternativas de direção solidária da vida social,  assim como   outros  ethos e 

outras éticas de vida pessoal  e de orientação das interações múltiplas da vida, 

inclusive da “vida como natureza” vivida e pensada como meio ambiente. 

Convergentes e fragmentadamente interligados, eles são  e aspiram seguir sendo 

unidades-autônomas-em-redes-descentreadas. Unidades e teias e redes-de-

unidades  sem eixos “meta-sociais” de direção. Sem eixos centralizadores e sem 

agentes protagônicos únicos,  embora com eventuais sujeitos beneficiários 

preferenciais.  Sem  um lugar central dado a um tipo de movimento social condutor 

de processos de transformação,  em nome de uma especial qualidade política de 

sua ação social.  

Uma agenda dirigida à conquista de parcelas ou do todo do poder 

público e negada em parte ou no todo, hoje em dia, fundava o andar térreo dos 

movimentos sociais “tradicionais”, cujos sucessores de modo algum aceitam o 

“tradicional”,  adjetivo que durante anos utilizaram para qualificar os seus 

oponentes23. Uma pequena seqüência de aspectos que espero poder aprofundar 

adiante, merece ser adiantada aqui. Construídos sobre princípios meta-sociais, 

tanto no espírito da crítica da sociedade, quanto na proposta de sua transformação 

mais ou menos ampla, os movimentos populares apresentavam-se como uma 

alternativa à “dominação da tradição” dos “princípios naturais”. Em uma outra 

direção de crítica e de proposta alternativa, os novos movimentos constituem como 

o seu alvo de “causas sociais” e de “frentes de lutas categorias como: o 

utilitarismo, o interesse pelo sucesso individual e pelo ganho material, o egotismo e 

o consumismo; enfim, os valores da lógica da sociedade pós-industrial e do 

“modelo néo-liberal”. Mas não a estrutura de forças do centro social de seu poder.  
                                                                                                                                               
cidadã na construção da democracia participativa não está na distribuição justa e eqüitativa das mesmas leis de 
direitos estendidas a todas as pessoas, leis estas escritas e alteradas por sujeitos “delegados”. Ela está no chamado 
ao direito e ao dever estendido a todas as categorias de pessoas e a todas as pessoas individuais de cada categoria 
de atores sociais, de a todo o momento criarem e modificarem as suas próprias leis, os seus próprios princípios de 
vida, as suas próprias gramáticas jurídicas ou não de significação da vida e de orientação das relações naturais e 
sociais da vida.    
23 Se bem que isto era muito marcadamente dual. Assim, entre os movimentos de cultura popular dos anos 60 e não 
dos anos 70, o valor “tradição” era lido em sua radical dualidade. Pois em um trabalho político através da cultura e, 
de modo especial, através de uma educação popular  as tradições de raiz dos povos do “povo” (de camponeses a 
negros, de indígenas a operários) deviam ser redescobertas, resgatadas e “devolvidas” a seus criadores com novos 
sentidos e com um desejo de poder de redundar uma própria “cultura nacional”. Muitas páginas na América Latina e 
mesmo na Europa foram gastas para se pensar esta difícil relação cultural entre o “popular”  o “nacional”. Gransci foi 
então uma fonte de forte inspiração não somente para os militantes marxistas. Interessante verificar como os 
movimentos seguintes vão revisitar toda esta questão, inclusive, em alguns casos, após e através da constituição 
(não raro multiforme e confusa) dos movimentos norte-americanos de contracultura. Outra coisa é a “tradição” 
conservadora das “culturas dominantes”, cujos valores, símbolos e significados eram impostos às culturas populares 
e as tornavam, então”, “alienadas”, incapazes de refletirem para elas próprias a sua condição, as causas desta 
condição e as alternativas políticas de superação.    
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E eles “defendem o self e sua criatividade contra o interesse e o 

prazer”24. A dominação social e a hegemonia cultural injustas e indesejadas não 

são compreendidas como algo que pode ser desafiado através de um apelo 

militante a causas meta-sociais. Elas são algo que pode ser alternativamente 

mudado a partir de um forte apelo à livre responsabilidade solidária e a uma 

vontade pessoal de transformação das éticas de vida. E  estas éticas não são 

orientadas por rígidos princípios de um ideário cristão, por exemplo, ou  por uma 

postura marxista da conduta política no curso da história ou na rotina do cotidiano.  

Este é um dos motivos pelos quais, em nome de uma busca pessoal de 

si-mesmo através da participação em “causas e lutas” conduzidas por uma adesão 

voluntária ao estilo de um movimento social,  a pessoa militante pode se sentir livre 

para transitar, ao longo de sua biografia de ator social motivado, entre um tipo de 

movimento e outro. Pode oscilar  entre uma escolha de adesão e outras, entre um 

sistema de sentido ancorado no imaginário e na gramática de participação de um 

tipo de movimento e um outro. Um outro, alternativo, ou outros, múltiplos, vividos 

em uma sucessão ou  “assumidos” de  uma só vez.    

Na tangência de contra-valores que a maioria dos novos movimentos 

sociais atribuem ao imaginário e à ética da sociedade de consumo, os valores de 

uma “política do eu”, centrados sobre a auto-realização (= a construção às vezes 

quase espiritual de si-mesmo), sobre  a criatividade pessoal e interativa  e sobre  o 

sentimento de entrega da vida a uma causa solidária, plena de sentido e de afeto, 

podem criar os laços que sustentam a vida “intra” e “inter” dos novos movimentos 

sociais25.  Eles não sustentam a motivação do seu trabalho com  imagens de 

                                                 
24 Touraine, op. cit. pg. 779. 
25 Como os estudos sobre as diferenças entre tempos e modos dos movimentos sociais realizam uma sociologia 
impessoal que deixa de lado aspectos mais propriamente simbólicos, mais afetivamente culturais e mais 
culturalmente intra e inter pessoais, algumas evidências acabam sendo esquecidas. Existe uma desigualdade de 
estilos e destinos que marca também a diferença entre categorias de movimentos. Que me seja permitido uma vez 
mais trabalhar por um momento a metáfora das agendas-calendário. É que acho que poucos “livros” são mais 
marcados de uma “fala  direta” a respeito de um ideário e de um programa de vida, do que a agenda anual. Afinal, 
ela pode ser um livro que obrigatoriamente se abre e se lê a cada dia. Uma breve leitura comparada de agendas 
destinadas a militantes de movimentos populares, tal como a agenda latinoamericana,  de que falei páginas atrás, 
das costumeiras agendas ecológicas e das muitas e variadas agendas exotérias é um bom exercício para se 
pensar. Percorramos os seus dias, isto é, os seus símbolos. A agenda latinoamericana  é algo mais do que o retrato 
de um projeto de base metasocial, ela  é metahistórica. Já a própria capa a cores convoca a uma “Pátria Grande, 
Pátria Mundial”. Eis uma mensagem de orientação de movimentos populares quase sempre vinculados a algo maior 
e com um forte apelo: o movimento ecumênico e, no horizonte maior, “a missão do cristão no mundo”. Esta 
mensagem é dirigida  a cada dia através da lembrança e da palavra  de militantes, leigos e religiosos cristãos, 
cristãos e não-cristãos, do passado e do presente, vivos e sacrificados em alguma forma de martírio. E eles falam 
como “sinal de comunhão continental e mundial entre as pessoas e as comunidades que vibram e se comprometem 
com as Grandes Causas da Pátria Maior” ´(página de rosto). Há um projeto metahistórico e universal a realizar: 
nada menos do que a construção de uma humanidade una, livre, solidária e feliz em plenitude. Há um inimigo 
declarado: o “projeto néo-liberal” e o processo de “globalização” por ele conduzido. Há um sujeito fundador da ação 
presente e da sociedade universal futura: as mulheres e os homens do povo no Brasil, na América Latina e, agora, 
de todo o Mundo. Um sujeito  múltiplo: povos indígenas, herdeiros das tradições afro-latinoamericanas, 
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sociedades ideais, mas sobre as imagens de uma busca constante de criatividade 

e de alternativas inventivas diante do que existe como está e deve ser  

transformado26. 

De uma maneira diversa de como os movimentos populares 

estabeleciam e, em alguns casos, seguem estabelecendo a relação entre o seu 

ponto de partida e o seu horizonte de chegada, o que caracteriza a maior parte dos 

novos movimentos sociais é a consciência de que estamos todos ingressando em 

novos tempos de vida cotidiana e de sentido de história. Um trânsito  que 

acontecerá não mais através de uma passagem mecânica de um tipo de 

sociedade para um outro, mas sim por meio de transformações progressivas e 

progressivamente radicais na vida cotidiana; nas relações interpessoais de trocas 

de bens, de serviços e de sentidos, nas ciências; nas mentalidades, nas 

motivações e nos afetos humanos.  

Isto porque, ao se ver o Mundo desde o olhar dos novos movimentos 

sociais,  acredita-se que mulheres e homens do capitalismo não se transformam 

em novos sujeitos socialistas quando uma porção geográfica do Planeta passa de 

um regime político a um outro. Ao contrário, algo polissêmicamente semelhante a 

uma “conspiração aquariana” acontece quando de múltiplos lugares, através de 

múltiplos processos de transformação de modos de ser, sentir, pensar e interagir, 

as pessoas e as suas unidades civis de partilha da vida e de destinos, 

                                                                                                                                               
trabalhadores do campo e da cidade; um sujeito convergente em ser, ao mesmo tempo, o “excluído” e o chamado a 
construir o mundo da não-exclusão. Todas e todos os “chamados”, são construtores de uma história absoluta, 
através da qual a humanidade poderá aspirar sair de um amplo sistema injusto e opressivo, para uma ampla 
sociedade humana enfim libertada. Trata-se de não menos do que isto. 
As  agendas-calendário de vocação ambientalistas realizam uma outra – mas não exatamente oposta – 
convocatória de sujeitos para a participação. O “horizonte” a construir (ou, no caso, a “preservar”) não é mais uma 
“Pátria Grande”, no sentido de humanidade libertada, mas e a própria natureza, o mundo natural em alguma de suas 
dimensões. Um mundo visto ao avesso ou, quem sabe? na posição correta e da qual o próprio ser humano participa 
como um elo da vida. Um elo entre outros, mas um elo pensante e que pode determinar com os seus atos e 
omissões o destino de todos os outros. Entre apelos a ação local e uma sempre presente visão planetária, cósmica 
mesmo em alguns casos, os sujeitos a quem a agenda se destina são mulheres e homens sensíveis à natureza. 
São já agentes ambientalistas, ou simpatizantes da “cauda da natureza”. São pessoas urbanas em maioria (nunca vi 
uma destas agendas no mundo rural, a não ser no “alternativo”) e quase sempre com uma história presente ou 
passada na Universidade. As notícias e as mensagens influídas entre os “dias do ano” ou dentro deles, fazem 
sempre referência a dados, a denúncias ou a idéias e propostas (agendas de ação) de teor ambiental. Há um forte 
sentimento de responsabilidade, e um “nós” estabelecido pelo elo “nós aqui”, “todos nós no Mundo”, “toda a vida e 
nós”,  é o diferenciado sujeito modelo ou leitor.  
É exatamente isto o eu a maioria das agendas exotéricas inverte. Nelas o sujeito a ser transformado, “encantado” ou 
“re-encantado” é uma pessoa já ou a ser centrada em si mesma. Da “Pátria Grande” à “Grade Vida”, chegamos a 
um “Eu” absoluto. Toda a mensagem é dirigida ao aprimoramento sem fim de “eu mesmo”. Os dados de uma 
realidade sóciopolítica, os os de uma realidade sócioambiental deslocam-se para cenários de misteriosa e 
encantadora fantasia. Anjos, astros (e o seu destino), duendes e outros “seres e forças” do Cosmos ou da Natureza 
substituem os índios da Amazônia ou o Mico Leão Dourado da Mata Atlântica. Os dias não são mais assinalados 
pelos fatos das “lutas populares” ou das candentes “questões ambientais”, mas por referentes de uma pan-relação 
Eu-Cosmos. O  que importa a cada dia são as suas energias, os seus fatores de influência sobre uma pessoa 
centrada em uma única transformação, a de si-mesma ... para si-mesma,  na maioria dos exemplos.  
26 Op. cit. pg. 779. 
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transformam-se a si mesmas. Transformam outros pelos exemplos de seus gestos. 

E transformam esferas de uma espiral ascendente de Vida no Mundo, através da 

irradiação progressiva de círculos de novas idéias, de novos sentimentos e de 

novas pessoas. 

Novos paradigmas, novos modelos holotrópicos de “ver” e de pensar, 

novas formas de criar conhecimento e fazer ciência, novas atitudes pessoais  para 

com “o próprio eu”, para com “o meu outro”, para com “a vida e o mundo”, uma 

nova compreensão de que, de um modo ou de outro, todas e todos são chamados 

e devem estar presentes em e  convocados a participar. Na sua multiforme 

realidade nunca acabada, os movimentos sociais ampliam como nunca antes a 

possibilidade de clientes da sociedade virem a se transformar em agentes realistas 

ou sonhadores de  transformação social. De algo que pode começar “no meu 

bairro” e unir-se em redes sem fim ao que poderá acontecer “em todo o Planeta”. 

Em todo o universo Universo, dirão aqueles que anunciam carregar o Cosmos 

dentro do coração. Nada menos e nada mais do que isto e “tudo isto”, através de 

uma lenta, complexa,  irradiante e irreversível transformação de  “si mesmos” e dos 

círculos de relações estendidos  a todas as coisas em todos os planos da vida 

social e da  própria Vida. Não mais as “meta-coisas”, mas as muitas diferentes “ 

coisas” das metas de uma múltipla nova vida27. 

Um artigo de Jurgen Habermas pode ser oportuno aqui. 

O movimento social  torna expandida e efetiva a possibilidade da ação 

comunicativa. Ele também pode responder por uma virada de direção das ações-

com-respeito-a-fins. Pois os seus “fins” podem deslocar-se do motivo centrado no 

lucro e na acumulação de poder e de bens, para motivos centrados na construção 

solidária de formas alternativas de vida entre as pessoas, entre as pessoas e as 

instituições sociais e – acrescentemos – entre pessoas, instituições e o mundo 

natural28. 

Esses movimentos começam a emergir em um mundo onde antigos e 

novos conflitos sociais surgem em três campos de relações: o da reprodução 

cultural, o da integração social e o da socialização. Mesmo nos países do Primeiro 

Mundo o Estado responde apenas de maneira formal e limitada à multiplicação dos 

conflitos sociais.   E nem nele e nem em qualquer instância social anterior existem 

condições adequadas e plenas de respostas aos conflitos emergentes, assim 

                                                 
27 Alain  Touraine diz mais ou menos isto, da seguinte maneira: In situations which are generally interpreted in terms 
of participation or exclusion, of conformity and desviance, the idea of social movements introduces a different 
approach because it treis to evaluate the capacity of various categories to transform themselves into actors of their 
own situation and ofits transformation. Op. cit. pg. 783. 
28 New social movements, in Telos, n° 49, 1981, pgs. 33 a 37. 
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como a um desejo de ampliação da vida e dos sentidos da vida característicos de 

nossos tempos.  

Para um número crescente de pessoas em todo o mundo, as questões 

cruciais não estão mais limitadas aos proveitos desejados da apropriação de bens, 

de serviços e de poderes desigualmente partilháveis.. Não  podem também ser 

resolvidos sob os esquemas antigos: as esferas sociais de produção e circulação 

de bens versus as esferas culturais de criação e partilha de sentido de vida, como 

a religião, por exemplo. Movimentos sociais e unidades culturais semelhantes 

aspiram poder congregar atores e criar múltiplas pequenas comunidades e redes 

de respostas a questões que cada vez mais têm menos o que ver com a 

distribuição de recursos E têm cada vez mais a ver  com problemas relacionados a 

“gramáticas de formas de vida”29. 

Tanto a Leste quanto a Oeste do Mundo, em sociedades dominadas 

por socialismos do Estado ou por regimes capitalistas em qualquer um dos seus 

estágios, a lógica dos processos e das estruturas sociais de produção de bens e 

de serviços têm provocado efeitos perversamente erosivos sobre a vida das 

pessoas. Sobre as suas vidas privadas e  sobre as alternativas dos 

relacionamentos humanos em todos os seus planos. Enfim, sobre uma efetiva 

qualidade profunda de vida e sobre a os nossos relacionamentos com a natureza.  

Há uma referência nada original, mas muito importante, feita por 

Suzanne Berger, tal como a encontrei em um fim de página de um artigo de Claus 

Offe30. Ela recorda que desde os começos dos anos 70, os protestos dos novos 

movimentos sociais europeus não estavam dirigidos ao fracasso do estado e da 

sociedade na promoção do crescimento econômico e da prosperidade material. 

Estavam dirigidos, ao contrário, ao seu evidente sucesso em realizar uma coisa e a 

outra. Estavam dirigidos ao preço e aos custos sociais e ambientais de tal sucesso. 

Não queriam fazer a crítica do que não aconteceu, mas a crítica do que aconteceu, 

do como aconteceu e do porquê aconteceu desta maneira e não de uma outra. 

A diferença entre eles (o Primeiro Mundo) e nós (todos os “outros”) e a 

diferença entre alguns de nossos movimentos sociais e os deles, é que “aqui” nós 

enfrentamos, direta e indiretamente, o alto preço de um tal sucesso realizado longe 

daqui, ou no interior perverso de alguns bolsões mal distribuídos de riqueza e 

prosperidade esparsamente localizados “aqui”. Enfrentamos o eco perverso de tais 

proveitos, sem haver realizado democraticamente entre nós e a favor de todos nós, 

nem um efetivo crescimento econômico e nem uma verdadeira prosperidade 

                                                 
29Jurgen Habermas, op. cit  pg. 33. 
30 New social movements: challenging the boundaries of institutional politics, Social Research, vol 52, n° 4, 
Winter 1985, pgs. 817 a 867. A passagem de Susanne Berger está na página 847. 
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material. Não custa rememorar  que a década dos 80 - os dez anos de uma 

enorme proliferação quantitativa e qualitativa dos novos movimentos sociais -  foi a 

nossa “década perdida” da economia e, por extensão, de uma  consistente  justiça 

social.  

Sobretudo  a Norte do Ocidente os movimentos sociais surgem como uma 

alternativa civil de resposta crítica aos rumos dados pelo capital ao 

desenvolvimento econômico. Tomados no seu todo e postos lado a lado os 

movimentos sociais populares e os novos movimentos sociais, eles se distribuem, 

com muitas variações entre estes dois cenários de vocação. Primeiro: a proposta 

diferenciada  de  ajustes simples ou mais complexos  na lógica  do 

desenvolvimento local e globalizado, pois  a médio e a largo prazo trata-se de 

reformular visões, de rever e corrigir sistemas e atos de produção de bens, de 

serviços e de sentidos, de criar novas culturas, outros olhares, outras 

sensibilidades, uma outra múltipla ética, enfim, uma ampla e irreversível 

“humanidade sustentável”. Segundo: a proposta de decolagem de um outro 

modelo político de produção de bens, como uma sociedade socialista, pois não se 

trata de alterar o teor do estilo de  poder no processo da produção. Sabemos que a 

União Soviética foi atroz em tudo o que toca a questão do meio ambiente, e não foi 

feliz no que se relaciona à qualidade de vida. Trata-se de rever na sua totalidade o 

próprio sentido de “produção” e de “reprodução” do que quer que seja: bens 

materiais, formas de poder, pessoas humanas, tipos de vida social, 

relacionamentos e identidades. 

É bem verdade que os proponentes de um projeto consistente e 

irreversível de desenvolvimento sustentável advogam que defendem uma 

transformação progressivamente radical de dimensões substantivas da vida social. 

Mudanças profundas de efetivas estruturas sociais de produção, assim como da 

lógica de seus modelos em todas as esferas. Transformações progressivas, enfim,  

de uma ética cujo poder de operar mudanças interiores, interativas e integradas 

em todas as esferas da vida social, haveria de ser mais efetiva do que uma tomada 

radical do poder associada à imposição de um novo sistema político e econômico 

de gestão da sociedade. 

Por toda a parte e sob qualquer tipo de sistema de poder, vivemos 

todos um crescendo de micro estruturas e processos de colonização da vida. Da 

vida realizada como o projeto de história, ou de suas múltiplas e sempre 

provisórias histórias (inclusive a daqueles que afirmam o “fim da história”). Da vida 

cotidiana, nos intervalos de conflito entre o “interesse” e a “comunicação”. 

Finalmente, da própria Vida do/no Mundo em todos os seus planos e momentos. 

Neste quadro de oponentes dificilmente reconciliáveis, em uma outra dimensão de 
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enfrentamentos  por/contra poderes e sentidos,  o que está em jogo é um 

enfrentamento entre instituições de defesa das propriedades, das identidades 

sociais e dos estilos consagrados de uma vida desigual e perversamente 

“próspera”, por ser a credora direta dos “benefícios” dos estilos atuais de 

desenvolvimento versus  antigas e novas instituições e  movimentos sociais 

dedicados a criar e a difundir modelos alternativos de comunicação, de cooperação 

e de vida solidariamente dialógica e comunal31. 

Habermas  lista, com os olhos postos na Europa,  a  seguinte relação 

de movimentos: o anti-nuclear e o ambientalista, os movimentos pela paz, 

movimentos de ação cidadã (em geral movimentos pelos direitos humanos), os  

movimentos alternativos (dos movimentos de ocupantes urbanos alternativos de 

prédios aos movimentos de propostas de vida alternativa no campo32), os 

movimentos de minorias (idosos, homossexuais, “handicapados”, são os 

lembrados por Habermas), os  movimentos da pessoa,  entre os  grupos sociais de 

auto-ajuda e de desenvolvimento do eu e as pequenas novas “seitas” de jovens, os 

grupos religiosos fundamentalistas, os movimentos de resistência a impostos, as 

associações de protesto e participação na gestão escolar, de pais de alunos, os 

movimentos de resistência às “reformas modernizantes”, os movimentos de 

mulheres, os movimentos em favor da autonomia regional, lingüística, cultural ou 

religiosa.     

As idéias de Jurgen Habermas  poderiam sugerir uma espécie de re-

orientação  de nosso olhar. Uma oposição entre instituições e movimentos sociais, 

ao pensá-los através das variações ocorridas em uma cronologia recente, tende a 

colocar como antagônicos os movimentos tradicionais e os novos movimentos 

sociais. Dentro de um campo de enfrentamentos passados e presente de/entre  

cenários, atores pessoais e grupos civis, existe uma outra oposição, e 

provavelmente ela é mais reveladora de divergências, enquanto a primeira talvez 

revele apenas diferenças. Ora, esta segunda oposição está no antagonismo  entre 

                                                 
31 Uma leitura livre e desde o 3° Mundo de idéias de Habermas, na página 35. Ele prossegue: This criterion allows 
us to separate the old middle class protest against the threat which major technical projects posed to  
neighborhoods, parent‟s protest against comprehensive schools, the tax protest (...), and even most independence 
movements, from  the core of the new conflit potential; i.e., from the youth and alternative movement, for which a 
critique of grouth based on  environmental and peace concerns  provides the common focus. I would like to support, 
at least cursorily, the argument that these conflicts can be understood as resistence to tendencies to colonize the life-
world. 
32 Existe já há vários anos no Brasil um movimento de comunidades alternativas. Eles se congregaram na  
Associação Brasileira de Comunidades Alternativas (que alguns preferem dizer: “aquarianas”) – ABRASCA. 
Publicam boletins e realizam encontros nacionais a cada ano. É um caso especial, pois a unidade constitutiva não é 
um “movimento”, mas cada comunidade de vida alternativa. Ao que eu saiba, não existe sequer um “movimento de 
comunidades alternativas”, mas apenas a “Associação” que as congrega. Nem todas as comunidades alternativas 
estão associadas à ABRASCA. Entre as aassociadas estão tanto comunidades “laicas”  isto é, não diretamente 
vinculadas a nenhum grupo confessional, e comunidades religiosas, como as do Movimento Hare Krhisna. 
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instituições e movimentos dirigidos à salvaguarda de interesses, de privilégios e de 

posições sociais versus os movimentos e instituições motivados à resistência à 

colonização da vida e a diferentes formas de lutas em nome da revisão do “social 

consagrado” e em nome de uma múltipla ação transformadora de estruturas, de 

processos, de estilos e de gestos de vida, tanto no curso da história quanto na 

experiência do cotidiano. Já que na atualidade de um lado e do outro das fronteiras 

ideológicas existem e proliferam associações e movimentos sociais, o que os opõe 

não é o plano específico de seu campo e atuação, mas a vocação política atribuída 

a tal ação. 

Há uma característica muito importante na atualidade de todo o campo 

dos movimentos sociais. Chama a atenção o fato de que ela tenha sido ainda 

pouco levada em conta em boa parte dos estudos sobre o assunto. Vejamos. Muito 

embora uma das características marcantes dos movimentos sociais do momento 

presente, seja a vocação à  autonomia “de cada um” em suas  propostas e em 

suas ações, cada vez mais a força efetiva destas ações  na realização de projetos 

locais ou em um círculo geográfico e temático mais amplo,  está concentrada na 

contínua e crescente formação  de redes e de frentes de mútuo apoio e de trabalho 

posto em comum., mesmo quando aparentemente à distância. Ao mesmo tempo 

em que cada pequeno movimento gosta de ser um guardião atento à sua 

originalidade e à sua autonomia, todos eles reconhecem a sua extrema limitação e, 

sejamos realistas, o efêmero de sua existência. Ao lado disto cresce a evidência 

de que cada vez mais a unidade social da ação social efetiva desloca-se da 

dimensão restrita a “cada um” e se centra em redes, em teias, em alianças e em 

“frentes de”. Com tudo o que isto contenha de ameaçador e indispensável, cada 

vez mais o lugar essencial das “reuniões do movimento” desloca-se da mesa 

redonda da sala para a tela retangular de um computador vinte-e-quatro 

“conectado na internet”. Meu parceiro é quem está comigo ... onde quer que esteja.   

A “causa dos Povos da Floresta no Acre”, diante a políticas de Estado e 

frente aos poderes das empresas de mineração, de exploração de madeiras  e de 

colonização predatória da Amazônia através da pecuária, não envolve mais 

apenas sindicatos e uniões de seringueiros. Ela obriga a formação de alianças 

diferenciadas  em todas as direções: a) entre movimentos e associações  de 

classe, movimentos pelos direitos humanos e movimentos ambientalistas; b) entre 

movimentos autônomos e populares e movimentos e associações institucionais 

(comunidades eclesiais de base, Comissão Pastoral da Terra, Ordem dos 

Advogados do Brasil, etc); c) entre centros ou institutos de pesquisa e movimentos 

de ação social direta; d)  entre essas várias espécies de instituições de estudo-e-
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pesquisa (nacionais e internacionais), de apoio e solidariedade (idem), de ação 

militante, etc e partidos políticos associados à causas populares.   

De algum modo, cada movimento social  é a rede de que participa e 

existe em função  da teia de alianças, efêmera ou não, de que faz parte. Cada um 

deles revisita a identidade de seus sujeitos, bem como a de sua própria vocação 

de ação compartida,  a partir de um “com quem estamos”, “em favor de quem”, “a 

favor do quê”,  “contra o quê”. E, aqui, a linha de fronteira entre aliados, aliáveis, 

indiferentes, antagônicos e inimigos é definida, ela própria, não pela posição 

isolada de cada “unidade de atores sociais mobilizados”, mas pela maneira como 

elas se articulam e combinam. De como, em um campo complexo de opções frente 

a uma “questão” limitada ou ampliada, elas se aliam, formando na duração longa 

do tempo, ou a cada momento de seu percurso, uma tessitura de alianças e de 

conflitos, que configuram a própria qualidade das relações de forças em cada área 

de ação do campo dos movimentos sociais. 

Um olhar mais atento ao campo das unidades de ação social  

aprenderia a ver menos este ou aquele movimento isolado, tomado em si mesmo e 

interpretado em função de como estabelece os seus valores de identidade e os 

seus critérios de intervenção social especializada. Aprenderia a ver não somente o 

que está acontecendo em cada círculo específico de conflitos restritos e de ações 

específicas  de movimentos sociais, como os “de direitos humanos”, os 

“feministas”, os “ambientalistas”. Aprenderia a ver também desde um vôo mais 

corajoso do olhar,  a intrigante tessitura de fios e teias, de redes e de 

enredamentos entre e através das várias categorias de movimentos, ao lado dos 

campos de forças exercidas  nesta ou naquela direção e sempre passível de 

alterar a sua composição e a sua intensidade. Um complexo tecido frágil e mutante 

de relações de trocas  que, em conjunto e de uma maneira dinâmica e nem 

sempre previsível, torna vivos e socialmente significativos: a) cada um dos círculos 

de alianças e de conflitos entre categorias similares de movimentos sociais; b) as 

interações em múltiplas direções entre movimentos de categorias sociais 

diferentes, mas com vocações de ação dirigidas a um mesmo horizonte, ou a 

conflitos de projetos; c) as relações marcadas igualmente por alianças, 

neutralidades táticas ou conflitos entre tipos de movimentos e outras instituições da 

vida social, tanto da sociedade civil (o mundo universitário incluído) quando do 

poder público direto.  

Vejamos em que um pensar mais “local” sobre os movimentos 

ambientalistas ajuda a compreender esta e outras questões.           
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a árvore múltipla 

 

É vindo ainda do mais “global”, do mais abrangente e do mais 

distanciado, que eu desejo chegar ao movimento ambientalista. 

 Na direção do que acaba de ser lido nas linhas acima, sempre que 

procuramos ver e compreender a linha de ação social de qualquer um desses 

movimentos, ela parece desenhada a partir de um feixe de tradições. Feixes de 

tradições constituem aqui,  por exemplo: um campo da ciência ou um circuito 

interligado  de orientações científicas apropriadas por alguma  prática social de 

teor ecológico;  um lugar sócio-político de militância, como um “movimento 

socialista” aberto a problemas ambientais; uma especialização acadêmica, ou uma 

instituição da academia igualmente aberta a ações de campo; uma religião em si 

mesma, ou através de algum de seus movimentos religiosos; uma néo-

espiritualidade ou uma “filosofia de vida e de natureza”. Como sugeri antes, 

qualquer movimento ecológico parece realizar a sua autonomia por meio de um 

contínuo fluxo de escolhas de adesões, de formação de frentes, de redes 

nacionais e internacionais e de tessituras de alianças entre agências congêneres 

ou com agências de apoio33.  

Voltemos por um momento a Alain Touraine. É em uma direção próxima 

que ele define categorias de movimentos sociais em função dos tipos de conflitos e 

das negociações de sentido e de poder exercidas entre aliados e adversários, nos 

mais diferentes campos da vida social34. 

Em seu artigo publicado no ano 1985,  e que vimos considerando até 

aqui, não há referência direta a algo claramente do tipo: “conflitos ambientais”, 

“conflitos sociais relacionados aos usos da natureza”, e assim por diante. Embora 

ele reconheça que o conflito social padrão dos movimentos sociais seja a quinta de 

sua listagem de dez alternativas, podemos reconhecer algumas questões 

fundadoras dos movimentos ambientalistas  em alguns outros tipos de conflitos35. 

                                                 
33 Isto a tal ponto é atual e verdadeiro, que chama a atenção o crescendo de um tipo de “ator ambientalista de 
internet”. Em algumas Ongs e em alguns movimentos, um tempo grande e crescente de várias pessoas é, 
virtualmente (no duplo sentido da palavra) dedicado a estar diante da tela do computador e dedicado a contínuas 
comunicações através de  “.com.br”  ... ou “o mundo inteiro”. Não se trata apenas do utilizar a informática como um 
instrumento de trabalho. Trata-se de definir o trabalho “local” nos termos e através das alternativas de sua 
integração em redes próximas e remotas de aliados e, ou, informantes essenciais.    
34 A conflic pressuposes a clear definition of opponents or competing actors and of the resources they are fightin for 
or negotiating to take control of. 
... 
So all kinds of social conflicts have in common a reference to “real” – that is, organized  - actors and to ends which 
are valued by all competitors or adversaries.  Touraine, op. cit. pgs. 750 e 751.   
35 Ao voltar a  fazer aqui referências seguidas ao texto de Touraine, quero estar consciente das críticas oportunas 
dirigidas a ele, apesar de o considerar um notável esforço de abertura da discussão sobre os movimentos sociais. 
Destaco em particulr as anotações feitas por Matthias Finger em NGOs and transformation: beyond social 



 34 

Elas não estão propriamente no primeiro  tipo, caracterizado por uma 

busca da realização de interesses corporados, tão peculiar às instituições de 

salvaguarda de privilégios consagrados e de ações dirigidas pelo investimento em 

nome de  ganhos de bens e de poderes, ao estilo da empresa capitalista.  

Mas poderiam estar no segundo tipo, cuja fonte de ação é a 

reconstrução de uma identidade social, cultural ou política. Poderiam estar aí, sem 

a radicalidade dos anos 60 e 70, pois não se trata mais de subverter no seu todo  

um sistema político-econômico. O que se busca na malha dos conflitos é o minar 

tal sistemas desde  os seus pontos de sustentação, a começar por submetê-lo 

cada vez mais a um poder civil-cidadão, de que o próprio movimento social sonha 

ser um espelho fiel e uma  instância viável e legítima.  

Mais cultural do que social em alguns momentos, e mais social do que 

restritamente político, este pode não ser o propósito fundador dos  movimentos 

ambientalistas na sua linha de ação mais direta. E o será, certamente, em uma 

interação muito próxima e muito visível, por exemplo, na esfera de tangência entre 

a “questão ambiental” e a educação. Mais ainda, na idéia tão comum, segundo a 

qual as soluções aos “problemas ambientais” surgem em uma relação direta com 

uma ampla transformação pessoal  desdobrável em círculos interativos de vida e 

de ação solidária. Um complexo de “mudanças de paradigmas” que envolvem 

dimensões relevantes dos afetos, das crenças e das idéias. Que desafiam os 

“velhos modelos  das ciências”, os dos imaginários da vida,  tanto quanto os 

projetos (entre os mais realistas e os mais mirabolantes)  de construção do  futuro 

e de concepções sobre o sentido das relações entre pessoas e entre elas e o 

Mundo. Transformações também, e imaginadas como muito profundas, de 

identidades sociais em num nível amplo e  denso, de acordo com a concepção  de 

algumas teorias, tais como a ecologia da mente em Gregory Bateson ou a ecologia 

profunda em Arne Ness e de seus seguidores.  

Sabemos, ou   desconfiamos,  que em  uma fértil província  dos 

movimentos ambientalistas vigora o suposto de que uma alteração radical e 

fertilizante em todo o seu campo de trabalho, passa menos por uma mudança 

política das grandes estruturas sociais, e mais por uma transformação contínua de 

“mentes e corações” voltados a uma nova “lógica da natureza”, associada a una 

nova “ética do ambiente”. Seria arriscado, mas sugestivo sugerir que em direção 

oposta ou, pelo menos,  diversa da dos movimentos populares dos anos 60 até 

hoje, tomados no seu leque mais aberto, os movimentos ambientalistas não 

aspiram  transformações no intervalo entre o “local” e o “global”. Uma revolução 
                                                                                                                                               
movement theory, entre as páginas 48 e 51 de Environmental NGOs in World Politics, editado por Finger e Thomas 
Princen. 198X, Routledge, Londres. 
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nacional seja do que for não parece lhes dizer respeito, como na Ação Popular dos 

anos 60 e 70. A “solução radical da questão agrária no Brasil” pode ser um 

horizonte que compartem solidários com o MST, mas apenas de maneira 

transversal faz parte de suas agendas de trabalho. Ocupando vários pontos 

eqüidistantes de uma tal geografia-política dos conflitos e da busca de soluções, 

eles oscilam entre a Mata Atlântica na Ilha do Cardoso e pan-utopias cósmicas que 

podem até mesmo, entre os mais imaginativos, irem do coração solitário de cada 

pessoa até a ordem cósmica de todo o Universo.  

Entre um limite e outro, e podendo estabelecer equações de tempo-e-

espaço bastante mais flexíveis e mais criativas do que as dos movimentos 

populares,  as alternativas de suas intenções de partilha na construção do 

presente e de futuros,  não estão mais ancoradas, vimos,  em alguma “revolução 

social” de modelo único. Elas preferem estar centradas em uma convergência de 

múltiplas dimensões interativas de mudanças, a começar pelo que algumas 

pessoas chamam de “transformação interior”, como acabo de sugerir. Uma espécie 

de “revolução em cascata” de que nada ficasse de fora, mas onde nada ocorresse 

a partir de um eixo único de mudanças: um eixo político determinante de todos os 

outros36. Podemos nos despedir de AlainTouraine por agora. 

Ao classificarem as correntes políticas em vigência  no Brasil dos anos 

90,  Eduardo Viola e Héctor Leis estabelecem a seguinte escala:  

1. Os conservadores estatistas – defensores da continuidade do 

modelo econômico e político vigente, em de uma economia “fechada 

ao mundo” com políticas públicas fortemente reguladoras e uma 

indiferença plena ou relativa pela questão do meio ambiente; 

2. os revolucionários estatistas – seguidores de modelos marxistas 

clássicos, arautos de uma política de igualdade social e uma 

produtividade elevada e “fortemente estatizada”, “com mínima 

consideração pela questão ambiental”; 

3. os modernizadores néo-liberais – defensores do “Estado mínimo”, 

associado a uma abertura ampla da economia ao mercado mundial, 

e praticantes também mínimos de propostas de equidade social e 

de sustentabilidade ambiental; 

                                                 
36 É bem verdade que uma “conspiração aquariana” foi mais o modelo-de-construção-de-utopias dos anos 70, do 
que da atualidade. A idéia de uma irreversível e vertiginosa instauração do novo, sob a forma de uma quase 
explosão em cadeia de outros modelos de ciência, de filosofias de vida, de conversões solidárias a novas idéias e 
novas sensibilidades, de éticas e de estéticas voltadas à natureza, deu lugar a visões ainda filiadas a interações e 
integrações entre domínios sociais interligados instauradores de novos tempos para um “novo mundo”. Mas visões 
bastante mais realistas, mais capazes de esperar por lentas mudanças, dependentes, em muitos casos, de 
negociações até mesmo com os “inimigos de anos atrás”, como os grandes empresários neo-liberais.   
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4. os modernizadores social-democratas – adeptos de uma abertura 

seletiva à economia mundial, favoráveis moderados a uma 

privatização do setor produtivo estatal ao lado de um Estado ainda 

forte e responsabilizado pelo bem-estar e a justiça social, “mas 

levando minimamente em consideração a sustentabilidade 

ambiental”; 

5. os modernizadores social-democratas sustentabilistas,  os que 

defendem uma posição equivalente à dos modernizadores social-

democratas incorporando, no entanto, a sustentabilidade e a 

responsabilidade social pelo meio-ambiente em suas agendas, por 

acreditarem “na viabilidade da combinação sinérgetica do 

desenvolvimento econômico com proteção ambiental (assumindo 

explícita e implicitamente o conceito de  “revolução ambiental: a 

terceira grande revolução depois da agrícola e da industria”l37. 

 

Como um quadro de semelhanças e  de diferenças, a classificação é 

bastante útil. Ela deixa em branco outras linhas de força, provavelmente pelo fato 

de que ela não  se ocupa de grupos politicamente articulados segundo estilos 

próximos aos que  desenham uma boa parte dos novos movimentos sociais.  Seria 

interessante lembrar aqui duas outras correntes. A primeira é a dos 

modernizadores néo-socialistas, não diretamente associados a propostas 

marxistas, como parte dos políticos e grupos internos a partidos como o PT. E, 

alguns surge uma crescente preocupação de tipo ambientalista. A outra seria a dos 

grupos e movimentos francamente ambientalistas, mas cujas agendas de críticas e 

de propostas de criação social (alguns deles diriam: “espiritual”) do futuro não se 

enquadram em nenhum dos casos antecedentes. 

Anos antes Eduardo Viola escreveu um ensaio crítico a respeito do 

movimento ecológico no Brasil, que se tornou bastante conhecido. Vale a pena 

voltar com ele a um pensar sobre alguns estilos de antigos e novos movimentos 

sociais38. 

Ao considerar  os “outros movimentos sociais”, ele os agrupa em três 

planos, de acordo com a sua direção central de atuação. O movimento operário e 

                                                 
37 O ambientalismo multissetorial no Brasil para além da Rio-92: o desafio de uma estratégia globalista 
viável, in: Viola, Eduardo, Leis, Héctor et all. meio ambiente, desenvolvimento e cidadania – desafios para as 
ciências  sociais, 1995, Cortez Editora/Editora da UFSC , São Paulo, pgs. 134 a 160. A parte aqui sintetizada está 
na página 143, e a classificação segue um artigo anterior, de  Gisela Alencar e Eduardo Viola, desenvolvimento 
sustentável: o Brasil no mundo pós-Rio 92. A parte final da citação faz referência a um texto de Lester Brown, 
qualidade de vida – 1992: Salve o Planeta!,  1992, Globo, São Paulo.  
38 o movimento ecológico no Brasil (1974-1986): do ambientalismo à ecopolítica,  Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, n° 3, vol. 1, fev. 1987, pgs. 5 a 26. 
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camponês, cujo foco tem a ver com o que se passa na estrutura produtiva da 

sociedade e cuja orientação é classista; os movimentos de ação local  (o termo é 

meu), como as associações de moradores, as comissões locais de saúde, as 

associações de pais e mestres, etc; e os movimentos de direitos à diferença (o 

termo é também meu), como o movimento feminista, os de estudantes, os de 

minorias étnicas e outros39. 

Ao descrever os termos da origem e de uma  identidade mais 

abrangente dos movimentos ecológicos, Eduardo Viola trás algumas idéias que 

quero transcrever aqui, por acreditar que se trata de uma das compreensões mais 

abertas e claras a respeito de nosso tema. Eis o que ele escreve. 

 

Os movimentos ecológicos são parcialmente herdeiros da cultura 

socialista e particularmente da crítica marxista da ética utilitarista 

(Ramos, 1981). O ecologismo critica o utilitarismo não apenas nas 

relações no interior da sociedade (como o faz o marxismo) mas 

também, e fundamentalmente, nas relações sociedade-natureza. Os 

movimentos ecológicos e pacifistas constituem-se num ponto de 

inflexão na história da mobilização social e da ação coletiva: trata-se 

de movimentos portadores de valores e interesses universais que 

ultrapassam as fronteiras de classe, sexo, raça e idade. (...) Os 

movimentos ecológicos e pacifistas sã o extremamente complexos 

desde o ponto de vista sociológico: sua base social atravessa 

definidamente as fronteiras de classe (participam profissionais de 

alta qualificação, estudantes, camponeses, colarinhos brancos, 

funcionários públicos, operários, pequenos empresários executivos); 

sexo (participam homens e mulheres) raça (geralmente há 

participação de minorias étnicas); idade (desde jovens estudantes e 

crianças do primário até aposentados) (...) O movimento ecopacifista 

tem o potencial de incorporação da grande maioria da humanidade 

(a paz e o equilíbrio ecológico estão diretamente associados à 

própria sobrevivência da espécie); exceto somente os agentes 

sociais que ocupam as posições dominantes do complexo militar-

industrial-científico na maioria dos países, que são intrinsecamente 

portadores da lógica predatório-exterminista do mundo 

contemporâneo40. 

 
                                                 
39 Eduardo Viola, op. cit. pg. 7. 
40 Eduardo Viola, op. cit. pgs. 6 e 7. 
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Ora, uma cronologia de fundações  e das mudanças de quadros e de 

orientações no movimento ecológico no Brasil atravessa as seguintes etapas, de 

acordo com Eduardo Viola. 

 

1°. o movimento ecológico na fase ambientalista, entre 1974 e 1981, 

quando em seu período ainda nascente surgem duas frentes de orientação, 

paralelas e relativamente independentes: os movimentos de denúncia da 

degradação ambiental  e as comunidades alternativas rurais. Estas últimas são 

aquelas em  boa parte associadas à ABRASCA, a que  fiz referência em uma nota, 

linhas atrás41. 

 

2°. o ecologismo em transição,  entre 1982 e 1985, correspondente ao 

período da “abertura democrática” no País, quando começa a ocorrer uma 

aproximação entre as entidades de mobilização ambiental e o processo político, ao 

lado de um surgimento e fortalecimento de movimentos urbanos com agenda 

ambiental e de uma aproximação entre as comunidades rurais alternativas e os 

movimentos de denúncia e mobilização42. 

 

3°. a opção ecopolítica em 1986,  que se inicia com a fundação do 

Partido Verde e a abertura de possibilidades de intervenção no processo 

constituinte. 

 

Em 1986 o movimento ecológico brasileiro parece ter atingido um 

ponto de maturação sem retorno: seu crescimento quantitativo, 

qualitativo e cumulativo, longe, portanto, do padrão  cíclico que 

apresentam outros movimentos sociais (...) A origem sócio-cultural 

dos ativistas ecologistas continua sendo universitária, ainda que de 

modo menos exclusivo do que no passado e a participação 

proporcional das mulheres cresceu muito. As estruturas do 

                                                 
41 De alguma maneira, estas comunidades alternativas rurais,  divididas entre as de origem e vocação religiosa e as 
laicas, observam a resposta social oposta aos conflitos nacionais na tipologia dos conflitos gerados de movimentos 
sociais proposta por Alain Touraine. Ela dá a elas, de modo muito genérico e abrangente, o nome de: 
neocomunitarismo. e elas representam um esforço, via negação do processo social, contrário à realização de 
mudanças sociais importadas e cujo efeito perverso é, entre outros, a destruição de valores culturais tradicionais. A 
diferença está em que as comunidades alternativas associadas ao ambientalismo: a) dão uma ênfase absoluta a 
tradições associadas ao “amor à natureza” e ao respeito absoluto a suas regras, ritmos e direitos; b) podem ser o 
resultado de uma súbita incorporação no Brasil e em algum lugar local concreto, de uma “tradição importada”, como 
uma religião oriental. Touraine, op. cit. pg. 758.  
42 Em três anos que vão de 1982 a 1985 tinham se processado mudanças cruciais na orientação do movimento 
ecológico: a grande maioria de 82 não queria nenhum tipo de envolvimento nas eleições, a grande maioria de 85 é 
favorável ao envolvimento direto do movimento nas eleições apoiando candidatos emergidos do interior. Op. cit. pg. 
18. 
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movimento são muito fluidas, poderíamos dizer, caóticas, desde uma 

ótica política tradicional, ainda que relativamente pertinentes a seu 

principal objetivo, o de expandir a consciência ecológica, ecologizar a 

sociedade43. 

 

Vários anos depois e tratando e “novos movimentos”,  Eduardo Viola 

não resiste utilizar uma palavra tão cara aos movimentos populares dos 60 e 70, e 

que o próprio Paulo Freire aos poucos deixava na penumbra, esquecida, 

substituída por outras fórmulas mais sonoras aos novos tempos: “consciência”. 

Mas uma sutil diferença marca toda a quase oposição entre um tempo e o outro. 

Qual é ela? Esta: “conscientizar”, no sentido de tornar o sujeito social um ator 

político de sua classe através de uma progressiva transformação de sua 

capacidade pessoal de pensar por conta própria, de dispor-se ao diálogo e de 

aprender a ler criticamente a sua condição social e as contradições de seu mundo 

cotidiano versus  “expandir a consciência”, traduzindo o estender planos de visões 

de Mundo e  da Vida em todas as pessoas, em todas as categorias de sujeitos, 

com o propósito de torná-los sensíveis a uma nova relação para com o mundo 

natural. Sensíveis e motivadas a uma abertura à participação através de uma 

ampliação contínua de diálogos críticos e criativos da pessoa humana com ela 

mesma (consciência de si), com os seus outros (consciência do outro) e com o seu 

mundo ... social/natural (consciência do Mundo)44. 

Viola fala de um tempo que acaba em 1986 e sugere que quase tudo 

começou a acontecer depois, inclusive após a ECO 92 e a ECO+5. Ao identificar 

vocações ecológicas visíveis em 1986, ele as dispõe assim: ecologistas 

fundamentalistas,   ecologistas realistas,  ecocapitalistas e  ecosocialistas . 

Sabemos que inúmeros “praticantes” de uma ou outra  destas tendências não 

aceitariam o que chamariam de “rótulos” postos sobre as suas identidades de 

militantes45. 

                                                 
43 Eduardo Viola, op. cit. pgs. 20 e 21. 
44 Mas esta afortunada “trilogia da consciência” tão hegeliana, já era ensinada no começo dos anos 60 pelo padre 
Henrique da Lima Vaz aos jovens militantes da Juventude de Ação Católica. Eu a ouvi, de viva voz, mais de uma 
vez, também nos encontros de estudos do Movimento de Educação de Base. Alguns de nossos “documentos de 
estudo” punham no papel estas idéias, que levavam a planos mais amplos as próprias idéias de “conscientização” 
em Paulo Freire. 
45 Ele diz isto: Seguindo a tendência mundial a posição ecologista (realista? CRB) é definitivamente predominante 
no interior do movimento ecológico brasileiro em 1986, à diferença de 1982, quando os fundamentalistas estavam 
equilibrados com os realistas ou em 1978 quando os fundamentalistas eram majoritários. Os ecologistas 
fundamentalistas e os ecosocialistas (estes somente começaram a emergir em 1982) ocupam uma posição 
secundária no seio do movimento ecológico, ficando para os ecocapitalistas uma posição marginal. Apesar desta 
posição marginal no movimento social, os ecocapitalistas ocupam lugares estratégicos nas agências estatais do 
meio ambiente. De outro lado, os setores de classe média “culta” que se tornaram sensíveis à proposta ecologista 
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Seria possível aproximar esta relação de quatro tendências a outros 

setores de agenciamento da mobilização e da participação social. Também entre 

outros tipos de movimentos sociais, tendências semelhantes costumam compartir 

espaços de teoria e prática, ou competir por eles. Uma variante sobre quem 

qualificadores como: “religiosa”, “confessional” ou “espiritual” fica melhor do que o 

“fundamentalista”, sugerido por Viola para ao caso dos movimentos ecológicos. 

Acredito que o lugar e a vocação de pessoas, de pequenos grupos inseridos em 

movimentos, ou de movimentos sociais desde uma afiliação religiosa são bastante 

maiores e mais ética e politicamente conseqüentes do que estudos de uma 

“sociologia profana” costumam imaginar46.  

Duas outras tendências dividem os polos de qualificação política de 

projetos e de identidades. Uma delas se confunde com uma orientação capitalista 

ou néo-capitalista e, a outra, com uma das escolhas socialistas possíveis. A 

diferença está em que no amplo campo dos movimentos sociais dificilmente 

alguém se reconhece como defensor de uma aberta “alternativa capitalista”, 

enquanto uma identidade socialista é, não raro, o principal qualificador de auto-

imagens de militantes sociais de anos  antes e mesmo de agora. Finalmente, uma 

tendência de “militância laica” pode ser localizada  a uma quase  igual distância 

dos movimentos de fundamentos espirituais ou religiosos e dos movimentos com 

uma marcada afiliação de teor político-ideológico. Ela recobre o ideário de 

movimentos pacifistas, de movimentos feministas, e de outros movimentos de 

cidadania e direitos humanos. Também uma boa parte dos movimentos 

ambientalistas nega uma qualquer ideologia política ou uma opção religiosa, e faz 

de uma leitura própria  ou partilhada com outros, a matriz de seu ideário. Para eles 

a vocação-natureza e alguma rama de ecologismo crítico e militante são 

suficientes como fundamento teórico e ideológico da ação ambientalista. 

Ao se colocar desde o ponto de vista das unidades de militância  cujo 

fundamento da ação social é esta própria vocação ecológica, Eduardo Viola deixa 

na penumbra todo um espaço do campo ambiental onde as instituições  e os 

movimentos ecológicos estabelecem fronteiras, umas claras e demarcadas, outras, 

ainda  ou sempre indefinidas. Fronteiras com tipos de: aliados, de vizinhos, de 

desconfiados e de até de relativos antagônicos, situados na outra margem do rio. 

Mas de um mesmo rio, vindo de fontes múltiplas originadas em algum mesmo 

                                                                                                                                               
nos últimos anos identificam-se vagamente com o ecocapitalismo. Este, marginal no movimento social autônomo, é 
predominante na opinião pública e no aparelho estatal. PG. 21.  
46 Conheço poucos estudos sobre  este cruzamento de vocações religião-natureza, ou confessional-ambiental, como 
o artigo de Luis Eduardo Soares, religioso por natureza, ele saiu originalmente em sinais dos tempos, xxxx em 
edição corordenada por Leilah landim, e publicado pelo Instituto de Estudos da Religião, no Rio de Janeiro, em 
198x. 
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lugar e viajando  para um outro também múltiplo  mesmo lugar. Um rio que 

deságua em um delta de várias saídas a um mesmo mar. Lembro que estou 

preferindo falar de unidades de estudos e pesquisas e de agências socioculturais 

de pensamento e de ação “motivadas pela natureza”. Motivadas direta ou 

indiretamente, mas tendo nela e no que denominamos “meio ambiente” um fator de 

ação social de importância cada vez maior.  

No outro estudo já mencionado aqui, Eduardo Viola e Héctor Leis 

ampliam ainda mais o território das vocações ambientais. Ao pensar todas as 

formas de envolvimento com a questão ecológica, eles propõem uma relação não 

mais restrita a movimentos ambientalistas, mas ao ambientalismo das diferentes 

vocações de causa-e-luta social. Esta é também a abordagem que estou 

preferindo aqui.  E elas se distribuem desta maneira, quando pensamos em um 

amplo “ambientalismo brasileiro”: 

 

. o ambientalismo stricto sensu:  as associações e grupos 

comunitários ambientalistas diferenciados internamente em três 

categorias: os profissionais, os semiprofissionais e os amadores,  e 

que  alcançavam  um total de aproximadamente setecentas 

instituições  em 1989; 

. o ambientalismo governamental: as agências estatais do meio 

ambiente em seus três níveis: o nível federal, o estadual e o 

municipal); 

. o sócio-ambientalismo: as organizações não-governamentais, 

sindicatos e movimentos sociais que possuem outros objetivos 

precípuos, mas que incorporam a proteção ambiental como uma 

dimensão relevante de sua atuação; 

. o ambientalismo dos cientistas: as pessoas, grupos e instituições 

que realizam pesquisa científica sobre a problemática ambiental; 

. o ambientalismo empresarial: os gerentes e empresários que 

começam a pautar seus processos produtivos e investimentos pelo 

critério da sustentabilidade ambiental; 

. o ambientalismo dos partidos profissionais: os quadros e lideranças 

dos partidos existentes que incentivam a criação de políticas 

específicas e trabalham para incorporar a dimensão ambiental no 

conjunto das políticas públicas; 

. o ambientalismo religioso: as bases e representantes das várias 

religiões e tradições espirituais que vinculam a problemática 

ambiental à consciência do sagrado e do divino; 
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. o ambientalismo dos educadores, indo da pré-escola, primeiro e 

segundo graus e envolvendo não só educadores de carreira, mas 

também jornalistas e artistas fortemente preocupados com a 

problemática ambiental e com a capacidade de influir diretamente na 

consciência das massas47.  

 

Haveria pouco a acrescentar a esta lista. Aí estão, entre a religião e a 

ciência, entre a esquerda e a direita, entre o empresário, a “classe média culta” e 

os “setores populares”, as agências sociais de vocação ou de tangência ambiental 

existentes entre nós. 

Ora, ao pensar com Eduardo Viola e Héctor Leis estas variantes, e ao 

simplificar um pouco o que existe entre nós hoje em dia no interior do  todo de um 

campo social de valor-natureza e de vocação-ambiente,  quero reconhecer quatro 

vertentes de instituições e/ou movimentos envolvidos de alguma maneira aí. 

Instituições e movimentos que se auto-reconhecem como direta e muito 

motivadamente: “ligados à natureza”, “identificados com a natureza”, “preocupados 

com o meio ambiente”, “comprometidos com a defesa do meio ambiente” e assim 

por diante. Movimentos e instituições que assinam manifestos e que abrem 

“frentes de luta” ou “de apoio” por contra própria ou participam de frentes de ação 

ambientalista em plano local, regional, nacional ou mesmo internacional. 

Instituições que mesmo quando não possuem como primeiro qualificador o termo 

“ambientalista”, declaram vivenciar vocações e possuir vínculos orgânicos 

essenciais com o movimento ecológico, em alguma esfera  específica de seus 

objetivos de ação social.  

Em cada uma delas há um eixo de origem que se conecta com a 

dimensão ambientalista dentro de  uma convergência de motivações comuns. 

Assim sendo, elas podem ser escritas desta maneira: eixo ciência-ambiente; eixo 

política-ambiente, eixo arte-ambiente e eixo religião-ambiente 

.De maneira geral os estudos sobre as instituições e os movimentos 

ecológicos ou ambientalistas levam em conta os dois primeiros eixos e, quando 

muito, consideram os outros dois como formas associadas por tangência com a 

questão ambiental. Ora, ao invés de caracterizar cada um destes eixos de acordo 

com os seus  atributos mais diferenciadores, prefiro proceder de  uma outra 

maneira. Descrevo o que vejo existir e acontecer à minha volta, sem estar 

preocupado com a legitimidade objetiva de uma dimensão propriamente ecológica 

ou ambientalista. O que quero lembrar é que, de uma maneira vivida e co-

                                                 
47 Viola e Leis, op. cit. pg. 135. 
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participada, sempre que estou “as voltas” com pessoas e com grupos sociais 

“participantes da questão ambiental”, eu me vejo às voltas  muito mais com a 

diferença do que com a uniformidade. Muito mais com uma polissemia de 

vocações do que com um padrão único ou de algum modo dominante. 

A vocação ambiental em minha experiência recente transita entre o 

NEPAM da UNICAMP, o “Águas Claras”, que eu mesmo ajudei  a fundar no Sul de 

Minas, o Instituto de Pesquisas  Ambientais, em Nazaré Paulista, o Movimento dos 

Artistas pela Natureza em Brasília,  os Brama Kumaris do Rio Grande do Sul,  a 

Comunidade  Hare Krischna Nova Gokula  em Pindamonhangaba, a Fundação 

Peirópolis de Uberaba, a Associação dos Povos da Floresta, do Acre, o 

Laboratório de Educação e Políticas Ambientais da ESALQ/USP, em Piracicaba e 

o Instituto Sócio Ambiental de São Paulo. Embora seja evidente que alguns tipos 

de ONGs e/ou de movimentos sejam e se representem como mais profissionais do 

que outros no que toca a objetividade social da  “questão ambiental”, a grande 

verdade é que neste generoso território de todos e de ninguém, quando algo 

importante acontece em uma pequena cidade ou em todo o País, uma imediata 

convergência de aliados se faz ergue e em coro se faz ouvir. 

É a respeito desta sonoridade múltipla e de suas convergências e 

diferenças de sinfonias e de harmonias que me parece sugestivo falar um pouco. 

Nem que seja para compreender o que de fato está acontecendo, não tanto no 

nível da ordem das estruturas formais da sociedade, mas do lado vivo dos 

acontecimentos cotidianos que sempre insistem em desacatar a sua discutível 

ordenação oficial. Falar sobre algumas polaridades que estão sempre presentes e 

demarcam  a fragilidade persistente de suas ênfases de vocações. E, assim, 

estabelecem dentro de um amplo círculo comum de alianças e de conflitos: as 

irmandades, as cumplicidades, as vizinhanças, os distanciamentos e até mesmo 

as pequenas hostilidades, sem as quais nada do que é humano é também social. 

E nada do que, senso uma coisa e a outra, descobre enfim a sua vocação 

ambiental.   

Ao invés de propor uma nova classificação de modelos de 

agenciamento da questão ambiental,  prefiro sugerir algumas polaridades-

convergências que parecem estar sempre presentes. Elas são estas: local  X 

universal; foco na comunidade X foco na natureza; ciência/tecnologia X 

religião/espiritualidade;  política X poietica; ação direta X ação pedagógica; 

contrato social X contrato natural.  Veremos logo a seguir que o “X” nem sempre 

representa uma oposição mas, algumas vezes os pólos de tendências 

convergentes.  
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De acordo com as ênfases assumidas e com as combinações entre 

elas, as pessoas, os pequenos grupos de interlocutores, as associações mais 

formais costumam tomar uma ou outra direção como uma tendência de 

envolvimento e partilha social da “questão do meio ambiente”. Ou então combinam 

traços de vocação e de identidade de ambas as tendências polares, de modo a 

criar o que vemos acontecer na prática do campo das vocações ambientalistas: 

uma diversidade ampla de estilos de tessitura  do imaginário utópico, da lógica do 

pensamento, da ação política, da intenção ética e até da espiritualidade, 

interligadas das mais diferentes maneiras para constituírem os fundamentos de um 

modo de ser e conviver uma vocação realizada como um tipo de movimento 

ambientalista ou de um movimento social de vocação também ambiental. 

 Vejamos como. 

 

o local e o universal 

Existem movimentos ecológicos para os quais a máxima: “pensar 

globalmente, agir localmente”,  pende com força para a segunda frase. São grupos 

cuja ação motivada está integral e pragmaticamente centrada em círculos de ação 

bem local. Alguns podem ser até mesmo muito definidos quanto a isto. Agem em 

favor de uma causa (a “preservação da Ararinha Azul”) em uma área bastante 

delimitada (na Caatinga Nordestina do município de Curaçá, na Bahia). Seu perfil 

mais preciso é o do movimento de “pessoas do lugar” (ambientalistas nativos)  ou 

de “pessoas no lugar” (indivíduos ou grupos migrados para um lugar geográfico e 

dedicados a alguma causa ambiental especificamente “nele”). Não raro uma 

ampliação de seu círculo de participação vai até uma dimensão regional. Assim, 

um grupo atuante no Vale do Matutu, em Airuoca, estende seu “raio de 

participação” à Frente dos Movimentos Ambientalistas da Serra da Mantiqueira. 

Em outra direção, o grupo estende-se a redes de outras unidades igualmente 

especializadas em seu “tema ambiental”, como a dos que se dedicam à 

preservação dos psitacídeos no Brasil ou no mundo inteiro. 

Existem outros movimentos cujo horizonte motivado é o oposto. Sem 

praticamente uma ação local intensa e definida, seja em termos de envolvimento 

com a população do lugar, seja em termos de um efetivo programa de preservação 

do meio ambiente “ali”, os seus integrantes reconhecem-se em comunhão com as 

“forças de todo o cosmos” ou, em escala mais limitada, com toda a “ordem natural 

do Planeta Terra”. Não é raro que uma pequena comunidade de eco-universais 

esteja inserida em algum lugar social com cujas atores culturais mantém uma 

distanciada relação. Uma outra comunidade de igual vocação situada no Deserto 

de Rajastan, na Índia, lhe será mais próxima. Pois dentro de uma visão eco-
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cósmica, amplas redes vivêncio-virtuais envolvem pessoas e comunidades de 

vocação, muito mais do que os distantes vizinhos da comunidade geográfica  de 

inserção. Se no primeiro caso predominam militantes individuais e institucionais de 

orientação  eco-política ou eco-científica, predominam no segundo os praticantes 

de algum estilo de vocação eco-espiritual.  

Esta polaridade assim descrita não deve encobrir a evidência de que 

hoje em dia a maior parte das unidades sociais de motivação pela natureza estão 

distribuídas em algum ponto a meio caminho entre  uma e outra. Basta 

observarmos os modos através dos quais instituições e movimentos do tipo 

religião/espiritualidade-meioambiente/sociedade, tendem a estabelecer vínculos 

crescentes de comunicação, de apoio e de prestação de serviços dirigidos às suas 

comunidades locais de acolhida ou, pelo menos, com um setor definido dela. Por 

exemplo, os produtores rurais autóctones dispostos a um envolvimento com 

iniciativas de agricultura orgânica e sustentabilidade promovido por uma instituição 

ambientalista “vinda de fora”. 

 

o foco na comunidade e o foco na natureza 

 

Em algumas vocações ambientalistas, a direção da ação é sociedade-

natureza ou, em termos mais próximos, comunidade-ambiente. O foco é posto 

sobre uma ou um conjunto de questões associadas à vida das pessoas e a 

qualidade de suas  vidas, em termos de saúde, nutrição, espaços sócio-

comunitários, otimização das relações de trabalho e de produção de bens e de 

serviços, etc. É em nome destas “desafios sociais” que a “questão ambiental” 

aflora e faz sentido. A qualidade da saúde das crianças do lugar depende em parte 

da qualidade da água, e a qualidade da água depende da qualidade do meio 

ambiente no seu todo. Há um reconhecimento ampliado a cada dia de que os 

desafios socioeconômicos da vida cotidiana envolvem os dilemas sócioambientais, 

entre e através   de círculos da vida que se estendem da integridade ambiental da 

casa à rua, da rua ao bairro, do bairro à comunidade, à região ... e ao Mundo. 

É a partir de ações diretas “com a comunidade” e em seu nome, que 

uma atuação também-ambiental  é posta em prática. Propostas de mobilização 

política de setores ativos da vida social local em favor da implantação da “Agenda 

XXI” são um bom exemplo. Projetos de criação de alternativas locais de 

sustentabilidade, montados sobre a difusão na comunidade rural de uma proposta 

de agrosilvicultura, são um outro bom exemplo. 

Em outra direção, algumas vocações ambientalistas, sobretudo em 

suas vertentes conservacionistas tomam a direção natureza-sociedade e 
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ambiente-comunidade. A questão essencial para este padrão de movimento 

ecológico é a preservação de um tipo de floresta, ou mesmo de um tipo de animal 

dela habitante. A ação preservacionista é então exercida a uma inteira ou relativa  

margem da comunidade local e, algumas vezes, sob a sua franca desconfiança. 

Ou, então,  pessoas e setores da comunidade são convidados a uma participação 

complementar. Apenas em uma relação indireta e mediata o eixo fundador 

qualidade social de vida – preservação da natureza “ali” é enfatizado.  

Uma tendência crescente seria, aqui também, um distanciamento dos 

pontos extremos em direção a cenários mais integrados de uma escala de 

diferenças. Pois desde as instituições do poder público às ONGs e aos 

movimentos sociais em âmbito local e regional, existe um aumento da consciência 

de que direitos humanos centrados na pessoa humana, na qualidade partilhada de 

vida, na  saúde familiar  e comunitária, estão mergulhados em uma ou em várias 

dimensões dos problemas ambientais e das alternativas propostas pela agenda 

dos ambientalistas, tais  como a de um desenvolvimento sustentável.  E aqui o 

mesmo exemplo da Agenda XXI sugerido acima, pode ser lido na outra direção. 

Uma proposta originada de uma ação ambientalista,  dirigida à implantação da 

Agenda XXI  deve ser uma convocatória para ações diretas de pessoas e unidades 

sociais de ação municipal: “no campo da saúde e da alimentação”, “na área de 

educação ambiental nas escolas da rede pública”, “na implantação de um projeto 

de agricultura orgânica” e assim por diante. 

Mesmo que, no limite,  o interesse de uma intervenção ecológica seja 

francamente conservacionista, a relação ativa com a comunidade de inserção do 

lugar-ambiente a ser trabalhado e a participação de seus integrantes motivados, 

tende a ser  um elemento essencial de um número cada vez maior de propostas de 

participação na solução de questões ambientais a nível local e regional. Seria algo 

equivalente à passagem da unidade de conservação alheia à comunidade de 

acolhida, para a comunidade de conservação, onde segmentos ativos da 

população local são convocados a responderem de maneira assumida e 

responsável pela preservação não tanto de um “nicho ecológico na comunidade”, 

mas por toda uma comunidade social responsável pelo seu ambiente natural.    

Assim têm sido integradas várias propostas de trabalho a nível 

socioambiental. E o próprio “sócio”  da expressão pode ser deixado de lado, no 

momento em que concebe o “ambiental” como envolvendo o todo da esfera 

sociocultural da vida, como uma complexa dimensão integrada e interativa com o 

propriamente “natural do ambiente”. 
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o contrato social e o contrato natural 

 

Movimentos próximos de tendências como a da ecologia profunda, 

movimentos de origem ou forte vínculo espiritualista ancorado, sobretudo, em 

antigas (budismo, taoísmo) ou em néo-religiões de tradição oriental (hare krishna, 

brama kumaris, ananda marga) ampliam em direção à própria Vida e a todos os 

seres vivos a extensão dos direitos “sociais”. Costuma-se associar esta vocação 

ambientalista a alguma vertente  biocêntrica. Não devemos esquecer, entretanto, 

que uma orientação semelhante conquista espaço no Ocidente. Michel Serres é 

apenas um representante do alargamento teórico e jurídico do contrato social a um 

novo contrato natural. Em um artigo escrito há alguns anos, eu lembrava dois 

outros pensadores ocidentais da maior importância, no momento em que eles 

defendiam uma generosa extensão  dos direitos da pessoa humana a todos os 

seres da vida. Herbert Marcuse e o seu clamor por um modelo de ciência e de 

tecnologia capaz de lidar com o mundo natural “com zelo e carinho” e como um 

“outro sujeito” em uma interação comunicativa e, não, em uma interessada ação de 

expropriação e dominância. Claude Lévi-Strauss, no texto em que ao responder a 

uma consulta a respeito do conceito de “liberdade”, tal como existente na 

Constituição Francesa, defende que ela e  os outros direitos humanos dela 

derivados sejam estendidos a todos os seres vivos. Seres com quem compartimos 

o que, na verdade, deveria ser o atributo da fundação de nossa própria identidade 

de espécie: sermos “seres da vida”, antes e mais do que “seres racionais”48. 

Mais adiante iremos ter que associar as pessoas e as instituições de 

um “bio-ambientalismo” a estilos  próximos também de vocações  de uma ecologia 

que antecipa os gestos simbólicos aos atos políticos. Estilos vocacionados também 

a uma ética afetiva e espiritualmente interativa de relacionamentos entre seres 

humanos e a natureza, onde muitos serão naturalistas e vegetarianos , mais do 

que a uma atitude objetiva e planejada de ações de um rigoroso teor sóciopolítico.    

Em uma outra direção – e sem que isto em princípio represente uma 

postura menos ecológica –  estão as instituições cujas ações em favor do meio 

ambiente tem como ponto de partida a salvaguarda dos direitos universais dos 

seres e da espécie humana. Esta vocação identificada por alguns como 

                                                 
48 A referência a Herbert Marcuse, tal como eu a encontrei, está em um artigo de Jurgen Habermas a ele dedicado: 
técnica e ciência enquanto “ideologia”,  na coleção Os Pensadores, da Editora Abril,1975, São Paulo. As de 
Claude  Lévi-Strauss podem ser encontradas no seu artigo réfletions sur la liberté, um dos capítulos de lê  regard 
eloigné, 1983, Plon, Paris. Existe tradução para o Português. Em um longo artigo: outros olhares, outros afetos, 
outras idéias – homem, saber e natureza, teço alguns comentários a estes e a outros textos convergentes. Está 
em somos as águas puras, 1994,  Papirus, Campinas.  
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“antropocêntrica”, na verdade, tal como a  “biocêntrica”,  é entrecortada de 

variantes De formas bem peculiares de realização de uma tendência ou da outra, 

ou de uma desejada interação entre ambas. Nos  termos em que ela parece existir, 

as perguntas da diferença poderiam ser: “quem ou qual é o destinatário 

preferencial da causa ambientalista?” Somos nós, seres humanos e, por extensão, 

o mundo de natureza de que somos parte e fora do qual não existimos? Ou é a 

natureza em si mesma e tudo e todos os que a habitam, como seres iguais 

diferenciados quanto aos direitos de uma vida plena e livre? Estas podem parecer 

perguntas do tipo o-ovo-ou-a-galinha, já que estamos falando de seres da vida. 

Mas não é tanto assim e a cada dia mais elas desafiam a própria lógica mais 

profunda dos fundamentos dos imaginários  e de ações dos ideários sociais dos 

movimentos devotados à questão ambiental.  

 

a ciência-tecnologia e a religião-espiritualidade 

 

Em quase todos os estudos a respeito dos movimentos ambientalistas, 

o foco do olhar vê sob uma luz mais forte as instituições sociais de ação ambiental 

com a sua origem situada em algum projeto científico ou em alguma proposta  

política, mesmo ou principalmente quando o “político” da proposta não é partidário 

nem do PV, e erige uma visão ecológico-alternativa como a sua própria plataforma 

de presença política no cenário das questões ambientais. Este lugar de origem 

entre a ciência “pura”, a aplicada e a política ampla ou “ambiental” é, na verdade, o 

local da inevitável interação entre uma e a outra. Pois ao mesmo tempo em que 

sabemos todos que qualquer ciência contem a política a que serve, de maneira 

direta ou indireta, sabemos também, e com mais razões, que todo o trabalho de 

origem e de fundamentos científicos que se volta a uma vocação de ação social, 

na verdade realiza uma proposta de teor político através, também, do 

conhecimento científico. Do seu conhecimento e da legitimidade pretensa ou 

efetivamente atribuída por ele a qualquer programa social. De sua legitimidade e 

da parcela de poder a ela sempre associado.    Sabemos também que o simples 

declarar uma orientação preservacionista, conservacionista, ou qualquer outra,  

incorpora uma escolha social sobre uma dimensão que focaliza uma abordagem 

de ingresso legítimo na arena de uma qualquer   questão  ambiental. Não é preciso 

que a oposição seja entre uma “ecologia capitalista” ou uma “ecologia socialista” 

para que isto esteja acontecendo. Isto está sempre acontecendo. 

Mas acontece também que quando nos vemos diante de campos 

interligados de ação social de vocação ambiental, em qualquer lugar e na maioria 

dos círculos e dos circuitos de relacionamentos em que tal ação ocorre, o que 
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encontramos é, quase sempre, uma presença múltipla. No confronto entre os 

agentes individuais ou coletivos dos conflitos à volta de “uma questão ambiental”, 

aliam-se tipos de movimentos com pelo menos três vocações de origem: a) 

movimentos sociais de ação local não-ambientalistas, mas que cada vez mais 

trazem “o meio ambiente” para as suas agendas, como ocorre cada vez mais com 

as associações de moradores; b) movimentos de ação social setorial (saúde, 

qualidade de vida, educação, etc) em geral de profissionais “do ramo”,  que 

também se reconhecem cada vez mais e mais envolvidos voluntariamente com 

“problemas do meio ambiente”; c) movimentos e instituições de vocação religiosa 

e/ou de vivência de espiritualidade, que tomam o cuidado responsável e, no limite, 

a veneração sacralizante da natureza como fatores essenciais de suas crenças, de 

seus preceitos de vida cotidiana e de suas ações sociais; d) movimentos e/ou 

instituições de estudos e pesquisas propriamente ambientalistas. 

Entre estas modalidades de agências de ação ambiental ou “também 

ambiental”, as duas últimas reclamam, bem mais do que as duas primeiras,  uma 

absoluta intimidade com a natureza.  Notemos que  entre os grupos espiritualistas 

subsiste uma mesma escala que vai dos muito biocêntricos (mais “orientais”) aos 

francamente antropocêncricos (mais ocidentais). Mas o que os aproxima uns dos 

outros e, em conjunto, os afasta dos movimentos  propriamente ambientalistas, é 

que eles alargam o eixo da relação sociedade-ambiente a fronteiras muito mais 

escancaradas do que as instituições de origem e vocação política e/ou científica. 

De fato, enquanto nestes últimos o cenário da ação vai de uma sociedade concreta 

ao limite  de uma humanidade, e de uma região-de-natureza” a “todo o Planeta”, 

entre os primeiros a “sociedade” desce à esfera do absoluto “indivíduo”, num às 

vezes exagerado culto do “eu-perfeito”, de um eu-sem-ego espiritual ou mesmo 

misticamente aberto e voluntariamente e invadido por uma cosmicização-de-si-

mesmo. E, em direção oposta e sem limites, vai deste eu-em-mim de uma ecologia 

profunda não apenas aos limites do Planeta Terra, mas aos de todo o Universo.De 

todo um Cosmos vivificado, sacralizado e holisticamente unificador de tudo e de 

todos, a partir de mim-mesmo, um ser humano cujas fronteiras são tudo o que 

existe onde quer que esteja. 

Mesmo que este fato possa parecer algo de menor importância,quando 

olhado da janela da academia, acredito que a partilha do campo ambientalista por 

pessoas, grupos e instituições sobre as quais de maneira indevida coloco aqui um 

desmesurado guarda-chuva (mas eles amam a chuva!) com o nome de “Nova 

Era”, é algo na verdade essencial. Mesmo que deixemos de lado por um momento 

a contribuição  bastante convergente e muito diferenciada das unidades 

confessionais de valor-natureza e de vocação-ambiente, não podemos ignorar a 
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qualidade da participação de inúmeros atores culturais individuais ou coletivos, 

leitores de Franz Capra, de Illia Prigogine, releitores de Pierre Teilhard de Chardin 

e proponentes de novas visões fundadas em uma nova ciência 

transdisciplinarmente integrada, interativa com as artes e com espiritualidades (dos 

povos tribais das Américas à Filosofia Vedanta e dela a uma re-leitura da Teologia 

da Libertação redescoberta na sua vocação “pananteista”, nos termos de Leonardo 

Boff) e holística e holotrópicamente voltada à indeterminação do saber e da própria 

ordem física e espiritual do Cosmos49. 

      

 

o ato político e o gesto poético  

 

E esta escala de oposições científico-religioso, político-espiritual remete 

a uma outra, que na verdade  com ela quase se confunde.  

Ora, em uma  direção da pequena escala em que ora se opõem, ora 

convergem o ato político e o gesto poético,   quase todos os movimentos 

ecológicos de tradição científico-acadêmica são instituições devotadas, de maneira 

tão objetiva e pouco cerimonial  quanto possível, ao seguinte: 1) estudos e  

pesquisas em determinados cenários e sobre determinadas questões 

sócioambientais definidas; 2) atualização contínua de “mapeamentos”, de 

“monitoramentos”, de “dados-e-informações-a-respeito-de”, etc; 3) gestões 

fundadas na relação saber-poder,  junto a esferas competentes, públicas ou civis,  

a respeito de problemas  ambientais pertinentes; 4) formação de quadros 

científicos e/ou técnicos especializados e competentes; 5) criação de bancos de 

informações e de  meios sistemáticos de comunicação de conhecimentos, através 

da intercomunicação especializada  e da divulgação ampliadas de dados, de 

denúncias, de conquistas ambientalistas e equivalentes; 6) formação de redes 

nacionais e internacionais de aliados-de-mesma-causa e simpatizantes-de-causas-

convergentes.  

Valem, em movimento de tais tradições, os atos técnicos e científicos 

de produção de conhecimentos e de informações ambientais. Valem os atos 

políticos objetivos dirigidos à formação de alianças e vértices sociais de forças que 

tornem ampliada, duradoura e irreversível uma ação social concreta de vocação 

ambiental definida. De uma maneira mais rotineira e concreta, a dinâmica da ação 

ambientalista neste estilo de movimento social é mais ou menos a seguinte: a) 

estudos competentes em um cenário socioambiental no seu todo ou a respeito de 
                                                 
49 Apesar de seu teor bastante crítico para com tais tipos de pessoas, de idéias e de movimentos, reitero o convite a 
uma leitura atenta do notável religioso por natureza, de Luis Eduardo Soares, já citado aqui.  
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alguma questão bem  definida; b) apresentação de relatórios científicos, 

acompanhados de propostas de algum tipo de gestão sistemática; c) atuação junto 

a pessoas (cientistas, “políticos verdes”) e a entidades públicas e/ou civis, sob 

formas de interação como a aliança para a intervenção, a pressão científica sobre 

o político, a denúncia pública ou entre especialistas, com a apresentação de dados 

e análises críticas, a participação em campanhas e, mais do que tudo, em 

situações de decisão governamental a respeito de questões ambientais 

pertinentes; d) ampliação do círculo da ação local ou regional através do 

envolvimento direto ou do apoio de outras entidades ambientalistas, ou abertas a 

questões ambientais.  

Estamos diante de um estilo de  atuação ambientalista que transita entre a 

produção de fatos de teor científico e a intervenção política possível, através de 

diferentes frentes de ação social. Trata-se de conhecer contextos e problemas 

através de fatos demonstráveis, de convencer pessoas através de uma pedagogia 

da evidência e de mobilizar atos e atores  políticos  conseqüentes e competentes. 

Toda a cerimonialização paralela é tomada aqui como algo complementar e, se 

possível, dispensável. Afinal, cientista que dança, pode “dançar”.  

         Mas eis-nos em um espaço cultural vizinho onde quase tudo o que se 

faz pode ser também através da dança. Muitas linhas acima, em algum lugar em 

que falava a respeito de como Stuart Hall pensa os movimentos sociais, fiz 

lembrança à ênfase dada por ele à dimensão celebrativa de cunho francamente  

ritual e  performático muitas vezes presente nas e como as ações preferenciais de 

vários dentre tais movimentos. De algum modo, mais vale a cerimônia solidária 

que se cumpre como um ato público de protesto, de apoio ou de afirmação “nas 

ruas” de uma identidade social e seus direitos, do que os efetivos resultados 

alcançados como uma espécie de produto social duradouro da ação. Uma 

expressão da neo-tradição católica, muito comum entre os praticantes dos ritos 

das comunidades eclesiais de base bem poderia ser estendida a uma boa parte 

dos movimentos ambientalistas celebrativos. Ela é: “celebrar a vida!”Das quatro 

vertentes sugeridas acima, uma atitude de realizar ações ecológicas através de 

celebrações performáticas é bastante mais freqüente entre no escologismo-

espiritualidade e no ecologismo-arte. 

Em direção não oposta, mas bem diferente da prática social dos 

ambientalismos de vocação científica e/ou política, os movimentos religiosos e/ou 

artísticos de vocação ambientalista  costumam ser adeptos de uma “pedagogia do 

gesto poético”.  A adesão pessoal e corporativa a um sistema de crenças e de 

valores eu-meu mundo, onde a relação entre a pessoa humana e a  natureza é 

intensa e muito afetivamente motivada, convida os praticantes, e mesmo os 
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simpatizantes próximos ou distantes,  a pequenos e entrelaçados gestos cotidianos 

de cuidado do e de devoção para com o mundo natural.  

Mesmo os momentos de reivindicação e de protesto são vivenciados 

como cerimônias rituais, religiosas ou não. Uma comunicação com seres ou com 

energias cósmicas pode ser mais motivante e, a médio ou longo prazo, acreditadas 

como mais eficiente em favor de resultados de grande alcance, do que  um 

trabalho de gestões sociais de teor político. Entre muitas pessoas e em muitas 

associações com esta vocação, não existe um descaso pelo conhecimento 

científico. Isto poderá ser verdadeiro, e apenas em termos, em alguns grupos 

cosmo-naturistas bastante radicais. O que existe em quase todos os outros, é um 

esforço grande no sentido de compreender a pessoa humana, o mundo natural, o 

universo e as relações entre tudo e todos, através de outros fundamentos 

científicos. Isto é, através daquilo que foi trazido com grande ênfase para o seio do 

campo ambientalista, e que constitui, para os seus adeptos, muito mais do que 

uma simples adesão a uma “frente de lutas pela causa ambiental”. Trata-se de 

uma conversão por inteiro aos “novos paradigmas”. E é em nome desta descoberta 

pessoal do novo adepto a todo um complexo interligado de novas versões pan-

científicas e transdisciplinares a respeito do Universo, da Vida,  e das novas 

dimensões holísticas de interconexão de tudo e todos e, mais do que tudo, do 

próprio Ser Humano na ordem suprema e sacralizada de todas as coisas, que se 

dá a adesão, em geral entusiasmada, do novo militante à causa ambiental.  

A um tempo, a uma “nova era” empapada  de conhecimentos das 

ciências, submetidos a uma nova ordem de integrações em todos os seus planos e 

domínios. Uma completa nova visão resultante de uma outra e mais radical 

“revolução copernicana” realizada também através de novas – ou de um retorno às 

mais arcaicas, segundo alguns -  interações entre as ciências, as artes,  as 

espiritualidades e as religiões. Franz Capra, Illia Prigogine, a Física Quântica e 

outras teorias da incerteza são citados com freqüência. E são tambpem ao Tão, ao 

Zem, à Filosofia Vedanta, à Psicologia Analítica de Carl Gustav Jung e a novas 

teorias de Psicologia Transpessoal. O conhecimento místico do Oriente, seja 

através de uma releitura de releitura moderna de uma doutrina única, seja por meio 

de uma tessitura de sistemas espirituais e religiosos em constante reelaboração e 

passível das  mais variadas combinações e interpretações,  associa-se 

organicamente à Ecologia Profunda ou a Gregory Bateson. Propõe-se a crítica dos 

“velhos paradigmas” das ciências “mecânicas e dualistas” vigentes na oficialidade 

da academia até hoje, em nome de uma urgente e afortunada adesão aos “novos 

paradigmas”. Esta adesão deveria ser “natural” entre os ambientalistas, porque a 

própria Ecologia deve ser compreendida como uma “nova ciência” nascida de 
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novas interações entre ciências e compreensões filosóficas da pessoa, da vida e 

do mundo. E toda esta nova “compreensão de todas as coisas” deságua quase 

sempre em alguma forma de vínculo com os movimentos ambientalistas 

“tradicionais”50.      

A  ECO-92 colocou em cena em vários momentos, lado a lado, essas 

duas formas de vocação do imaginário e da ação ambiental. Enquanto 

representantes do poder de Estado de várias nações debatiam temas e aprovavam 

(ou não) documentos, e enquanto entidades e movimentos sociais das mais 

diversas vocações articulavam alianças, tornavam efetivas frentes de pressões 

políticas e apresentavam estudos acompanhados de documentos de adesão à 

causa ambiental, “do lado de fora” grupos e movimentos religiosos e/ou ecológico-

naturalistas multiplicavam celebrações e substituíam em praça pública o poder do 

ato político pelo sentido ritual do gesto poético. Do gesto pan-profético, ao ver de 

alguns de seu performistas.   De lá para cá é cada vez mais freqüente a presença 

de múltiplos estilos de manifestação ambientalista em público no cotidiano de 

frentes de lutas por alguma causa, em qualquer um dos âmbitos sociais 

costumeiros: o de um bairro urbano, o e  uma cidade, o de toda uma região. 

Claro, podemos estabelecer uma diferença evidente dentro das 

instituições e dos movimentos de motivação pela natureza. Isto foi feito linhas 

acima, com  a ajuda inestimável de Eduardo Viola e Héctor Leis. Mas a presença 

de pessoas e de entidades desta “natureza” tem sido tão marcante e tão crescente 

nos cenários ambientalistas, que uma compreensão de suas nuances internas 

poderia ser útil.  

Aqui estão atores culturais  e entidades sociais vinculadas a religiões e 

a sistemas de sentido de tradição ocidental, pouco a pouco tornadas sensíveis à 

natureza e às questões ambientais. Leonardo Boff, um teólogo católico bastante 

conhecido, seja o nosso melhor exemplo. Um olhar sobre todos os seus últimos 

livros seria bastante convincente. O mesmo pode ser dito a respeito de sistemas 

de pensamento e de ação, como a Antroposofia, a Logosofia e tantos outros. É 

possível dizer que a dimensão ambiental das/nas questões sociais e humanas está 

levando quase todos os sistemas de sentido, assim como  as instituições e 

movimentos de produção de conhecimentos, de orientação de condutas e de ação 

solidária que os representam, a uma releitura de seus eixos temáticos fundadores, 

tais como as relações entre a  pessoa humana e a divindade, entre  os direitos 

humanos, os direitos do povos  e a ordem do universo, entre a justiça agrária, a 

paz universal, o feminino, e a qualidade de vida desde uma nova lógica de 

                                                 
50 LESOARES, CLARO, COM CITAÇÃO EM ALTO ESTILO. 
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interações e interdeterminações. Uma lógica para a qual a palavra “complexidade” 

tornada popular por Edgard Morim é um bom conceito e um excelente símbolo. 

E esta lógica dos “novos paradigmas” exige uma ética – mais do que 

uma política – onde a natureza é o solo e o céu ao mesmo tempo. E desde onde o 

envolvimento intenso com o meio ambiente e todas as questões ambientais 

decorrentes, é mais do que “natural”.  Aqui estão pessoas e as entidades de 

vocação-natureza provenientes de antigas ou de novas religiões, assim como de 

neo-construções fundadas na espiritualidade de tradições orientais, afro-brasileiras 

ou indígenas. Nelas, ao contrário do que acontece com os cristãos, obrigados a 

uma  difícil reinvenção das Escrituras Sagradas em favor de uma nova aliança 

homem-natureza, todo ou  quase todo o sistema de crenças, de valores, de 

sensibilidades e de preceitos de relacionamentos, já parte de uma profunda e 

“natural” naturalização cosmicizante do ser humano e de seu mundo natural. Estes 

são os sistemas que difundem mais as “visões holistas” e pregam com maior 

ênfase uma conversão interior da pessoa à sua própria naturalidade sagrada e em 

contínua comunhão com a Vida e o Cosmos. Antes de agirem socialmente sobre a 

natureza com os artifícios e os equipamentos da ciência e da política, que as 

pessoas se convertam ao que existe de profundamente natural e, portanto, 

sagrado, dentro delas mesmas. Antes de estabelecerem a clivagem homem-

natureza ou  a ruptura sociedade-ambiente, que elas aprendam a comungar com  

a certeza inabalável de que cada ser vivo – mulheres e homens incluídos – é uma 

parte e é um momento de um mesmo todo igualmente vivo, cósmico e sagrado.  

Eis por onde toda a ação exterior e coletiva deve ser iniciada. Eis em 

nome do quê todos os atos de poder, convertidos em gestos de sentido, de 

sentimento e de beleza, devem ser exercidos. Eis em nome do quê toda a ação 

ambiental localizada deve ser praticada e, ao mesmo tempo, integrada em um 

“global” que vai além, muito além de uma “política do Planeta”.  

Mas aqui estão também os adeptos e praticantes de sistemas de 

pensamento e ação de um humanismo naturalista não necessariamente vinculado 

a um sistema religioso definido e proclamado como berço de crenças. De igual 

maneira, entre os praticantes da ecologia profunda, de uma variante da 

antroposofia mais sensível à natureza, ou de um sistema laico de vocação 

naturista ou naturalista, o primeiro ambiente a ser transformado é a própria pessoa 

humana em todos os níveis de seu “eu”, em todas as esferas de suas relações. Se 

o oikos é a “casa” a primeira casa é o “eu” aberto aos outros e ao Mundo. Vimos já 

como é forte aqui  a crença de que transformações sociais em qualquer escala, 

deveriam resultar da “explosão” pacifica de teias e de redes irreversíveis de 

transformações espirituais do “coração e da mente”.  
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a ação-direta e a ação pedagógica 

 

É estranho o que se passa com a educação ambienta aqui no Brasil. 

Ela não faz parte da imensa maioria das grades curriculares dos cursos 

de Pedagogia das Faculdades de Educação de todo o País. Não existem mais do 

que alguns cursos de especialização em educação ambiental oferecidos  por 

universidades, pelo IBAMA e outras agências governamentais, e também por 

instituições de estilo ONG, como o Instituto de Estudos da Religião. A educação 

ambiental  também não constitui nenhum dos pouco mais de vinte grupos de 

estudos e grupos de trabalho da Associação Nacional de Pós-Graduação em 

Educação – ANPED. 

De uma maneira direta e declarada, ela também não compõe setores 

especializados ou itens relevantes na agenda de trabalhos da maior parte dos 

movimentos ecológicos. A mesma coisa acontece com as entidades espiritualistas 

ou religiosas que proclamam uma motivada atuação também ambientalista. Isto 

vale mesmo para as que estão continuamente oferecendo cursos, encontros, 

oficinas e programas ampliados de estudos e vivências de aprendizado de 

doutrinas e de gestos rituais, ou de formação de quadros de aderentes, de 

praticantes ou de participantes ativos das propostas de auto-realização e/ou de 

ação voluntária. O que se propõe nelas são atividades pedagógicas de formação, 

através de vivências não raro bastante afetivizadas, onde uma revisão de si-

mesmo, através de uma re-escrita pessoal de uma ética de relacionamentos com a 

natureza, tende a ser uma vivência comum. Aliás, “vivência” é o nome dado a uma 

boa parte das práticas coletivas ecologia do eu em tais instituições.  

Em todo o Brasil poucos fóruns regionais ou nacionais relacionados ao 

meio ambiente reúnem mais participantes como os de educação ambiental. É 

importante  reconhecer aqui uma diferença. Do mesmo modo como acontece com 

a maioria dos outros movimentos sociais , praticamente todos os movimentos 

ambientalistas, assim como quase todas as instituições de estudos e de ação 

social  motivadas também pela questão ambiental, em algum momento de suas 

agendas de estudos e/ou de atuações, estão sempre de algum modo educando 

pessoas. Este tipo de atividade pode receber nomes como: “educação”, “formação” 

(pessoal ou “de quadros”), “capacitação”, “habilitação”, “treinamento”, 

“atualização”, “reciclagem”, “auto-desenvolvimento” “aprendizagem de”, ocupa o 

outro lado do que estou chamando aqui de uma “ação direta” de um movimento 

ambientalista,. 

Dentro deste amplo círculo de atividades através das quais 

conhecimentos, valores, identidades e práticas de atuação estão sendo 
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negociadas e transmitidas segundo padrões e alternativas pedagógicas muito 

variadas,  o que há em comum é que se está trabalhando o “ambiental” através de 

alguma forma de intercomunicação de idéias entre pessoas, e através do emprego 

de alguma metodologia de ensino-e-aprendizagem. Isto pode acontecer como um 

programa objetivo e pontual de formação de gestores ambientais, de acordo com 

um padrão IBAMA. Pode realizar-se sob a forma de um programa ampliado em 

nível e em profundidade,  dirigido à formação acadêmica de estudiosos e/ou 

ativistas da questão ambiental. Pode acontecer como um  trabalho contínuo de 

divulgação de ideários ambientalistas entre crianças de uma escola, entre pessoas 

de uma comunidade, ou junto a uma categoria definida de atores sociais. Pode 

envolver ainda, vimos, uma parte de um programa doutrinário de formação de 

pessoas no interior de uma unidade espiritualista ou religiosa. 

Podemos identificar hoje duas tendências. Uma é a dos movimentos 

ambientalistas  de ação direta, seja ela de cunho mais científico (estudos e 

pesquisas), seja de cunho mais político-ambiental. Uma associação entre um estilo 

e o outro tende a ser a norma das  instituições ecológicas mais consolidadas. 

Nelas, uma atuação pedagógica dirigida a alguém mais do que as pessoas de 

seus próprios quadros, é inexistente ou acidental. Ela apenas complementa 

atividades ambientalistas de ação direta. 

Outra é a dos movimentos sociais  ambientalistas ou de agenda 

também ambiental cuja atividade essencial é pedagógica. É também pedagógica 

ou é essencialmente pedagógica. Isto é, voltada de maneira direta para a formação 

técnica e/ou a educação ambiental de pessoas.   Esta vocação envolve  a 

divulgação sistemática de idéias de teor científico ou não, acompanhadas  de 

valores e preceitos de conduta pessoal e de ação social. Ela contempla a formação 

de pessoas não apenas  de seu próprio quadro,  para alguma forma de “presença 

ambiental”. Mesmo que não empregue este termo porventura muito religioso, ela 

aspira  a “conversão” de pessoas indiferentes em praticantes e divulgadores de 

novas visões sobre a pessoa, a vida e  o mundo. Em um campo de idéias onde o 

“fazer a cabeça” em geral não implica remorso algum. 

 Retorno aqui a algumas passagens anteriores. Faço isto para reforçar 

alguns pontos que me parecem tangenciar a melhor identidade do que existe hoje 

entre nós como resposta social de “terceiro poder” à questão ambiental e às suas 

conexões no Brasil.  

Sugiro focarmos o olhar sobre as  articulações inter-institucionais e as 

intra-relações de  um mesmo movimento. Tanto no “pensar globalmente” quanto 

no “agir localmente”, cada vez mais certas transações entre público e civil, entre 

instituição e movimento, entre consagrado e emergente,  criam novas realidades. 
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Dou um exemplo expandido por todo o País: O CODEMA. Este conselho municipal 

e consultivo dos poderes executivo e legislativo, no que toca o  meio ambiente, tem 

um pé no poder local de Estado,  pois é constituído por ele e o serve (mais do que 

deveria, em boa parte dos casos) e um outro na esfera cidadã da sociedade. Ele é 

constituído de sujeitos civis voluntários e, até onde isto é possível, autônomos, 

diante do próprio poder público local. O mesmo vale, ampliado, para os “comitês 

de bacias hidrográficas” e outras tantas instituições público-comunitárias. 

Também as interações como: direitos humanos X meio ambiente; 

qualidade de vida X meio ambiente; minorias étnicas X meio ambiente; questão 

agrária X questão ambiental,  vividas dentro de uma mesma agência de 

pensamento e ação, dentro de um mesmo movimento social, costumam dividir-se 

entre aquelas que priorizam alguma forma de ação/gestão ambiental direta, como 

seu trabalho essencial ou derivado, e aquelas dedicadas cada vez mais a  projetos 

de formação de quadros ou de educação ampliada de um público-alvo: crianças de 

escola, jovens, agentes comunitários.  

Trago aqui o exemplo de uma instituição (que não se apresenta como 

um “movimento”) de que participei por longos anos: o Instituto de Estudos da 

Religião, sediado no Rio de Janeiro. Ele foi criado por um grupo de católicos e 

protestantes, em maioria vinculados também ao mundo da universidade. Por muito 

tempo permaneceu fiel à sua origem: um instituto de estudos e pesquisas sobre a 

religião51. Em pouco tempo o ISER abriu-se a atividades que em tudo o aproximam 

de um estilo dos novos movimentos sociais. Ele cria programas de  assessoria a 

tais movimentos, como grupos de apoio a aidéticos, ou de defesa dos direitos 

humanos. Durante anos ele ofereceu um dos mais reconhecidos cursos de 

especialização em  “questões ambientais”. Ele é um dos pontos de origem do Viva 

Rio,  uma instituição de ampla esfera de atuação, onde a questão ambiental 

sempre foi muito importante. 

De outra parte, devemos levar em conta as atuais as inter-conexões 

nos inevitáveis jogos de aliança e conflito entre diferentes movimentos ao redor  da 

questão ambiental. O fato simples de que várias agências de estudo e/ou de ação 

social tenham criado setores internos, frentes de participação ou o que seja, 

                                                 
51 Parte do pessoal fundador do ISER participava também do Centro Ecumênico de Documentação e Informação – 
CEDI. Tal como veio a acontecer em seguida com o ISER, o CEDI possuía também uma dupla face. Uma delas a 
de uma instituição ecumênica (e nunca confessional, de ponto de vista religiosos) dedicado à documentação de 
assuntos de religião e de direitos humanos na sociedade brasileira. Um centro de estudos e de difusão de idéias 
que teriam na Teologia da Libertação  o seu melhor rosto. Mas também um “movimento” associado diretamente à 
assessoria de grupos e movimentos populares, especialmente vinculados à Igreja Católica. Durante mais de 15 
anos, em nome do CEDI eu mesmo fui “assessor”  de “trabalhos de educação e pastoral popular” junto unidades 
diocesanas de uma “igreja progressista” no Brasil. Anos mais tarde, desdobrado, o CEDI deu origem a três 
instituições. Uma delas é, hoje, o Instituto Sócio Ambiental  
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dedicados a “problemas ambientais”, revela que dentro delas e entre elas “o 

ecológico” tornou-se um eixo de articulações internas de sentidos e serviços 

relevante. Revela também o fato de quem, em vários casos, é através desta 

“abertura ao ambiental” que alguns movimentos sociais estabelecem os 

fundamentos para uma ampliação interna e interativa de sua própria vocação 

original. Uma pesquisa sobre este assunto revelaria por certo aspectos 

surpreendentes do que acontece em todo o campo dos movimentos sociais. A 

cada dia mais o cruzamento do eixo: formação de quadros + educação cidadã de 

pessoas tende a associar-se ao eixo: direitos humanos + direitos ambientais. 

Assim, quase seria possível dizer-se que um cruzamento entre a formação crítica 

de pessoas e o alargamento dos conteúdos programáticos de tal formação até o 

valor-natureza e a vocação-ambiente tende a ser uma norma de freqüência 

crescente. 

E de algum modo vemos isto acontecer em todas as direções 

previsíveis: a) movimentos religiosos que incorporam imaginários da natureza, 

lógicas cosmicizantes (Nova Era e agências culturais “holistas”) e éticas 

planetárias, junto com propostas de  militância “por direitos” também ambientais; b) 

instituições científicas com grupos internos (oficiais ou não) abertos a pelo menos 

uma participação em questões ambientais práticas, com muita freqüência 

associadas à educação de pessoas em geral e à formação de quadros de 

militantes; c)  movimentos pacifistas desde a origem associados “ao ambiental”, 

relacionando cada vez mais  a a paz universal e a sustentabilidade local  ; d) 

movimentos de minorias e movimentos por direitos humanos com agendas 

ampliadas a questões ambientais, dando a partir de então um lugar proeminente à 

divulgação de idéias e de ideários52; e) movimentos especializados, como os da 

“área da educação”, especialmente, de militância em prol “da saúde”  ou da 

“qualidade de vida”, aos poucos associados, interna e externamente, a causas e a 

movimentos ambientalistas e motivados também a programas de uma  educação 

cidadã-ambientalista; f) movimentos originalmente ambientalistas, e depois 

associados  também a causas dos povos indígenas, às de de outras minorias 

(como os direitos à titulação de suas terras entre as comunidades quilombolas), de 

direitos humanos ou de campanhas em favor  da paz universal, pensada desde um 

olhar ecológico.  

 

                                                 
52 Um notável exemplo desta direção é a do IBASE. Esta instituição-movimento fundada pelo Betinho, dedicou-se a 
lutas em prol de direitos humanos e cidadania. Alguns anos após o IBASE abriu-se à relação cidadania-ambiente, a 
ponto de criar um setor de questões ambientais e iniciar a publicação mensal de um periódico especializado. 
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Movimentos populares, movimentos sociais, movimentos religiosos e 

movimentos ambientalistas  

 

Todos os qualificadores da palavra “movimentos” escrita quatro vezes 

no título acima são muito bem conhecidos. Dependendo da época de história 

próxima ou atual de que se esteja falando, um ou dois deles podem se destacar 

sobre os outros. Dependendo do círculo especializado  de estudos sociais desde 

onde se fala, também. E uma mesma ONG podem reconhecer-se como sendo e 

estando em relação com mais de um deles. Um caso notável poderia ser 

rememorado aqui: O Instituto de Estudos da Religião. Nele, estudos e 

investigações a respeito das quatro modalidades listadas, foram e são freqüentes. 

O ISER esteve e, de algum modo, segue estando envolvido em atividades de 

pesquisa, de aliança, de apoio, de criação e de ação direta, dirigidas aos 

movimentos populares, aos neo-movimentos sociais em suas mais variadas faces, 

aos movimentos religiosos (isto é, movimentos populares/sociais de vocação 

confessional), aos movimentos ambientalistas. Uma simples leitura da série 

completa de sua revista,  Religião e Sociedade, tornará evidente esta vocação 

polissêmica. Seus artigos acompanham, ao longo do tempo, uma preocupação 

centrada sobre o fenômeno religioso e, pouco a pouco, aberta e diferenciada a 

círculos e planos de fenômenos sociais como os das “lutas populares”, das 

“questões dos direitos humanos”, e os das “causas ambientais”.      

Como  tantas outras agências de  transformação social motivada 

através de alguma forma ação cultural de teor político, o ISER participa de todo  

um crescendo da consciência de que as questões de raiz das frentes 

especializadas de lutas de cada tipo de movimento social  são e estão cada vez 

mais  interligadas como  objeto complexo de estudo e, mais complexo (e 

complicado, em muitos casos) ainda, na prática da vida cotidiana. Interconectadas 

e processualmente interdependentes o bastante, para  acabarem por impor 

interações  correspondentes dentro de setores de um mesmo movimento, assim 

como no campo das alianças, entre movimentos de uma mesma vocação social, e 

de  tipos e estilos de movimentos sociais. Há também um crescendo de 

consciência de que o essencial a “pensar” e a “fazer”, de um lado e do outro dos 

círculos de questões, causas e lutas sociais, acaba entretecendo os rumos do que 

pareciam ser autônomos caminhos paralelos e são, na verdade, a cada dia mais, 

caminhos convergentes. 

 Meio ambiente, desenvolvimento sustentável,  qualidade de vida, 

direitos iguais a uma qualidade adequada de vida, cidadania plena, justiça e 

inclusão social,  e outras imagens e conceitos deixados no   intervalo entre o 
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horizonte da utopia, a teoria da análise social e as propostas de uma diferenciada 

ação cotidiana,  são diferentes modos de ver e de falar planos de um mesmo 

corpo: o da pessoa, o de seu mundo social, o da natureza que a ambos envolve e 

com ambos se relaciona organicamente. 

Em um artigo recente, Lúcia da Costa Ferreira associa:  a questão 

ambiental, tal como ela aparece aos ambientalistas brasileiros, os direitos sociais, 

a razão e a natureza53. Em um momento, ela diz isto: 

 

Entretanto, sua tarefa apresenta-se como uma via de dupla mão. De 

um lado os ambientalistas têm tentado articular ambos os fatores da 

equação, qualidade ambiental e bem estar   social, no âmago da 

cultura política. De outro, sua tarefa mais árdua é, tal qual outras 

formas de mobilização, formar cidadãos, vistos como alguém que 

exerce direitos, cumpre deveres ou goza de liberdade em relação ao 

Estado e é também portador de um papel social, através da 

participação direta no exercício do poder político. Nestes termos, os 

direitos políticos de que são portadores adquirem sentido em torno 

da organização para reclamar os direitos sociais (Benevides, 1994). 

A cidadania reivindicada sustenta-se pelos princípios da democracia, 

significando necessariamente conquista e consolidação social e 

política. Esta exige pois, instituições, mediações e condutas próprias, 

constituindo-se na criação e expansão de espaços sociais de luta e 

na definição de instituições reconhecidas para a expressão pública 

de novos direitos adquiridos54.  

 

Pensar hoje qualquer tema associado a uma  natureza relacionada à 

sociedade, ou pensar a socialização da natureza pela ação humana,  importa 

compreender os direitos humanos neste acontecimento. Importa refletir sobre qual 

é a relação entre o que está acontecendo “aqui no meu bairro” ou “aí no meu 

Mundo” e os meus-nossos direitos cidadãos a uma vida plena, saudável, longa e 

feliz. Uma  vida cada vez mais arrancada do circuito dos poucos no meu bairro e 

em todo o mundo, e mais estendida por igual a todas as pessoas em todo o 

Mundo. Vivências essenciais e condições de vivê-las como um amplo direito 

humano, dependem da qualidade de vida. Dependem  daquilo que Lúcia lembra 

como o “bem estar social ... e natural. Dependem da qualidade do ambiente, do 

mais próximo ao mais remoto. 
                                                 
53 Lúcia da Costa Ferreira, op. cit. pg 10. 
54 Op. cit. 10. 
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Ora, esta inevitável aproximação  entre iguais, semelhantes, 

convergentes, diferentes e divergentes, tem sido uma das questões de mais difícil 

solução. Afinal, não é fácil pensar, em uma sociedade já tão complexa e ainda tão 

perversamente desigual e exclusiva: com quem estar, entre quem conviver e 

contra quem e o quê lutar. Ainda mais em tempos em que algumas palavras-

símbolo fazem parte da agenda de propósitos de praticamente todas as 

instituições sociais, do poder de Estado ou da sociedade civil. “Paz” e “direitos 

humanos” são duas delas. “Meio-ambiente” é uma outra e em pouco tempo 

“sustentabilidade” e “desenvolvimento sustentável” poderão ser lidas em 

plataformas políticas da direita à esquerda. Pois para o bem ou o mal, o valor-

natureza e a vocação-ambiente deixam de ser metáforas do imaginário e 

fundamentos da prática política de raros estranhos grupos de militantes “verdes” e 

se tornam ilusórias ou verdadeiras palavras-chave essenciais e de máxima 

difusão. De tal sorte que a palavra “Natureza” e suas variantes e derivadas 

(“Natural”, “Gaia”, “Vida”, “Cosmos”,  “Universo”) ora parece envolver, ora substituir 

a palavra “Deus”, do mesmo modo como “Meio Ambiente” tende aqui e ali, a 

englobar a própria idéia de “Sociedade” e, para muitos, o poder de determinar 

como esta fração humana e perigosamente socializadora do “Mundo Natural” 

deveria transformar-se para ser, no seu todo, pelo menos “sustentável”.  

A menos que haja uma reversão cultural inesperada, o mesmo tempo 

da história do Mundo que se vê enlaçado pela pós-modernidade, pelo domínio 

polivalente do mercado néo-liberal e pela globalização por ele imposta, vê-se de 

igual maneira envolvido por um sentido-universal-de-natureza e por uma 

universalização não apenas de questões ambientais, mas pelo meio ambiente 

posto como uma questão central, aparentemente irreversíveis. Viramos o Milênio 

sabendo que não possuímos mais do que algo entre 30 e 50 anos para dar ao 

destino das economias, das políticas e das vidas socais cotidianas em todo o 

Planeta uma nova direção, ou para condenarmos o destino do Planeta e aos 

nossos – ou os de nossos descendentes – ao desaparecimento da experiência da 

Vida. Sabemos que uma nova lógica da natureza e uma nova ética universal  do 

ambiente haverão de ser o chão e o rumo de tal direção. Sabemos que  entre 

pessoas, grupos humanos e povos aumenta cada vez mais a possibilidade de que 

próximos graves conflitos intra e inter-fronteiras sejam, como nunca antes, por 

razão ambientais. Somos  também conscientes de que as soluções, para que haja 

entre todos nós vida, justiça igualitária, solidariedade e paz, exigem novas 

compreensões a respeito de nossas relações presentes e futuras para com o 

mundo natural. Mais do que nunca uma reescrita de novos termos do contrato 

social em todos os seus planos e dimensões, correr paralela a uma revisita, mais 
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profunda ainda, de nossos relacionamentos para com o mundo natural. A começar 

pela maneira como as ciências precisarão mudar para pensá-los e como as 

tecnologias deverão se transformar para re-estabelecê-los. 

 

Assim também Marcuse escreve: “O ponto que estou tentando mostrar é 

que a ciência, em virtude de seu próprio método, e de seus conceitos, 

projetou e promoveu um universo no qual a dominação da natureza 

permanece vinculada à dominação do homem – um vínculo que tende a 

ter efeitos fatais para este universo como um todo. A 

natureza,cientificamente compreendida e dominada, reaparece no 

aparato técnico de produção e destruição que mantém e aprimora a vida 

dos indivíduos, ao mesmo tempo que os subordina aos senhores do 

aparato. Assim, a hierarquia racional se funde com a social. Se esse for o 

caso, então uma mudança na direção do progresso,que pudesse romper 

esse vínculo fatal, também afetaria a própria estrutura da ciência – o 

projeto científico. Sem perder o seu caráter racional, suas hipóteses se 

desenvolveriam num contexto experimental essencialmente diferente (o 

de um mundo pacificado);conseqüente, os conceitos de natureza aos 

quais a ciência chegaria, bem como os fatos que viria a estabelecer, 

seriam essencialmente diferentes”55. 

 

Estas idéias são importantes o bastante para que mereçam uma citação 

mais alongada.  No parágrafo seguinte, fazendo agora a sua própria leitura de 

Marcuse, Habermas trás para o plano das relações homem-natureza, sociedade-

ambiente a sugestão já conhecida de sua oposição entre o “agir instrumental com 

respeito a fins” e o “agir comunicativo”. Ele escreve isto: 

 

De maneira conseqüente, Marcuse tem em vista não somente uma outra 

construção de teorias, mas também uma metodologia de ciência que 

difere em seus princípios. O quadro transcendental, no qual a natureza 

se tornaria objeto de uma outra experiência, não seria mais a esfera de 

funções do agir instrumental, mas  o ponto de vista de uma possível 

manipulação técnica cederia o seu  lugar a um tratamento que, com zelo 

                                                 
55 O original de Marcuse está na página 172 do original alemão Der eindimenssionale Mensch, 1967, Neuwied, tal 
como citado por Jurgen Habermas em nota da pagina 106, de técnica e ciência enquanto ideologia. A citação 
completa está nas paginas 306 e 307 do mesmo trabalho já citado aqui. O livro original de Marcuse foi traduzido 
para o Português e publicado pela Zahar como: ideologia da sociedade industrial. Na nota do tradutor do texto de 
Habermas a data da edição brasileira é também de 1967. 
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e carinho, liberasse os potenciais da natureza: “há duas espécies de 

dominação: uma repressiva e outra libertadora”56 

 

Adiante a mesma idéia prossegue, com a mesma leitura de Habermas 

sobre o texto de Marcuse. Transcrevo-a em uma longa passagem, pois acredito 

que ela é uma síntese excelente do modo de pensar de uma ampla gama de 

pessoas e de grupos de idéias e de ações de valor-natureza e de vocação-

ambiente, desde os mais espiritualistas e esotéricos até – alguns, pelo menos – de 

prática científica acadêmica, ou de tratamento político rigoroso da questão 

ambiental. 

 

Marcuse tem em mente uma atitude alternativa para com a natureza, 

mas não é possível derivar dessa atitude a idéia de uma nova técnica. 

Em vez de tratar a natureza como objeto passivo de uma possível 

manipulação técnica, podemos dirigir-nos a ela como a um parceiro 

numa possível interação. Em vez da natureza explorada podemos ir em 

busca da natureza fraterna. Ao nível de uma intersubjetividade ainda 

incompleta, podemos atribuir subjetividade aos animais, às plantas e até 

mesmo às pedras e comunicar-nos com a natureza, em vez de nos 

limitarmos a trabalha-la, quebrando a comunicação. E a idéia de que 

uma subjetividade da natureza ainda agrilhoada não possa emergir antes 

que a comunicação entre os homens se torne livre, essa idéia – e isso é 

o mínimo que se pode dizer – continua a ter uma força de atração toda 

especial, Só se os homens pudessem se comunicar sem coação e se 

cada homem pudesse reconhecer-se no outro, só então a espécie 

humana poderia eventualmente reconhecer a natureza como um outro 

sujeito – não a natureza como o seu outro, como pretendia o idealismo, 

mas a si mesma como sendo o outro desse sujeito57 

 

Ora, é esta herança marxiana presente em Marcuse tal como comentado 

por Habermas, que eu pretendo tomar aqui para refletir sobre a qualidade dos 

eixos-de-alianças dos movimentos sociais de vocação ambiente, religiosos, 

espiritualistas e artísticos incluídos. Eis que a passagem transcrita re-lembra a 

inevitável indissociação entre a conciliação social e a conciliação natural. Isto é, 

“somente se” e “somente quando” os homens se libertarem da dominação, da 

desigualdade e da exclusão social, inclusive daquelas patrocinadas ou 
                                                 
56 Habermas, op. cit. pg 307 
57 Op.cit.pg. 308 
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coadjuvadas pelos usos políticos das ciências e das tecnologias, “somente então” 

a própria ciência e as ações sociais revestidas do aparato tecnológico poderão se 

voltar à natureza “com zelo e carinho”, como a uma parceira dotada de 

subjetividade e capaz de ingressar em uma era de relações reconciliadas com os 

seres humanos, isto é, com a quebra do primado da cultura e da sociedade sobre 

a natureza. 

Não acredito que esta proposta antecipada sugira que um amplo projeto 

universal de inclusão do mundo natural no contrato social e no campo dos direitos 

humanos (estendidos a “direitos da vida”), precursor de uma pan-motivada relação 

conciliada com a natureza em todos os planos e esferas de pensamento e de 

ação, deva ser posterior a um projeto político de justiça social. De transformação 

densa e plena das estruturas e processos de relações de trocas de bens, de 

serviços e de sentidos entre pessoas, grupos humanos e povos da Terra. Primeiro 

porque não há mais tempo para que uma coisa espere a outra. Segundo, porque 

estamos agora conscientes da convergência dos dois movimentos de conciliação e 

da interconexão de interdependências das causas sociais que, movendo-se em 

direção a um plano de conciliação, movem-se de igual maneira em direção ao 

outro. 

A que nos leva isto? 

A não esquecer que os novos movimentos sociais não surgem – como 

querem alguns de seus analistas – em alguma década que sepulta ou assiste à 

agonia dos movimentos populares surgidos em décadas anteriores, sobretudo em 

cenários do Terceiro Mundo. Ao contrário, ainda que não raro sejam objeto de 

esquecimento e mesmo de perverso boicote por parte da grande imprensa, os 

movimentos sociais que se auto-definem como populares  estão vivos e presentes 

entre nós. Estão ainda e, em alguns casos, mais do que nunca, atuantes, 

continuando a ser uma fértil fonte de geração e fortalecimento de “causas” e de 

“frentes de lutas”. De lutas e de enfrentamentos diretos ao poder de Estado e ao 

domínio neo-liberal do mercado, nos exatos lugares em que as “novas questões” 

levantadas pelos novos movimentos sociais são colocadas dentro de uma visão de 

realidade e de uma ampla e múltipla proposta de ação social onde as 

transformações sociais exigidas e a serem conquistadas estão entrelaçadas 

organicamente com transformações ambientais inevitáveis. A justiça agrária da 

terra deve ser a mesma justiça ambiental do território. 

“Camponesas fazem manifestação em 23 capitais”, anuncia a folha A4 

da edição de 4 de março de 2001 da Folha de São Paulo. E ela fala da Articulação 

Nacional das Mulheres Trabalhadoras Rurais, “grupo formado por cerca de 20 

movimentos organizados e grupos autônomos de mulheres do campo”.  
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“Com 30 mil moradores,  a maior invasão urbana da América Latina 

conta com comércio, igrejas e posto da PM – Cidade-Oziel supera 20 municípios 

da região (de Campinas)”58. Quem fala aos repórteres é liderança local do 

Movimento dos Trabalhadores sem Teto. E ela fala em nome de um movimento 

popular que mobiliza e procura ordenar um processo civil e transgressor, do ponto 

de vista do poder público, de ocupação de terras urbanas  que entre fevereiro de 

1997 e os dias de agora criou uma cidade com uma população superior à de vinte 

municípios da região de Campinas. Felizes as “comunidades alternativas” que 

depois de cinco anos de trabalhos conseguem reunir 30 pessoas. Eis uma 

realidade sócioambiental da maior importância. E mais ainda, porque invasões 

deste tipo multiplicam-se à beira de praticamente todas as grandes cidades do 

País.  

Bastante menos conhecida do que o Greenpeace,  a Liga Camponesa é 

um movimento de âmbito mundial  que decreta o dia 17 de abril como “dia 

internacional da luta camponesa” e que incorpora em sua agenda de lutas por um 

“desenvolvimento rural não-excludernte”, itens que colocam literalmente no solo 

real das questões agrárias, algumas propostas cujo teor ambientalista antecipa o 

dos movimentos ecológicos. Eis um momento de seu texto-manifesto: 

 

O sistema econômico neoliberal que prevalece mundialmente foi a 

principal causa do empobrecimento dos pequenos agricultores e, em 

geral, da gente do campo. Ele é o responsável pelo aumento da 

destruição da natureza, da terra, da  água, das plantas, dos animais e 

dos recursos naturais, colocando todos esses recursos sob  a égide de 

sistemas de produção centralizados, de abastecimento e de distribuição 

de produtos agrícolas, no âmbito de um sistema voltado para o mercado 

global59 

 

Também não devemos esquecer o cuidado crescente com que a questão 

do meio ambiente tende a ser tratada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra. o lado da educação, a questão do meio ambiente é item relevante na 

agenda política do MST. Ao estabelecerem frentes efetivas de lutas em nome de 

causa com os direitos humanos e a qualidade cidadã (porque também cultural e 

política) de vida, os movimentos populares trazem para os terrenos mais concretos 

                                                 
58 FolhaCampinas, página C1 da edição de domingo, 1º de abril de 2001, da Folha de São Paulo. 
59 Liga Camponesa, pgs. 92 e 93, da agenda latinoamericana 2001. O manifesto original é de 1996. Em uma outra 
passagem  do documento é dito o seguinte: lutar contra o processo de privatização de patentes em matéria 
genética, por meio da criação de bancos de sementes para agricultores, propondo iniciativas legais que garantam o 
patrimônio genético, informando sobre os perigos que integram a bioprospectiva. Pg. 93. 
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da vida cotidiana a face mais crítica das questões ambientais. Ela está tanto na 

proteção de bacias fluviais quanto na reconstituição de áreas degradadas da 

periferia das cidades. Movimentos ambientalistas associados a frentes populares 

de ação social  têm realizado importantes trabalhos de vocação ambiental  –  em 

geral pouco divulgados – em cidades degradadas e em áreas socionaturais 

críticas. Uma associação entre tais movimentos e frentes e governos populares 

tem gerado frutos que faz tempo convocam uma atenção mais generosa de parte 

de nossas pesquisas. De nossas pesquisas e de nossa presença.  A aplicação da 

Agenda 21 em Betim e as “conquistas ambientais” em cidades sob administração 

popular e integradas a propostas efetivas de orçamento participativo, tais como 

Esteio, Alvorada, Gravataí, Caxias do Sul, Porto Alegre, no Rio Grande do Sul são 

apenas alguns casos entre muitas outras experiências promissoras. 

Quando Matthias Finger elabora a sua crítica a algumas teorias a 

respeito das organizações não-governamentais e dos movimentos sociais, ele se 

afilia à proposta teórica e prática de terceiro sistema60. Ela não trata de uma força 

de representação civil frente ao poder do Estado de Bem-Estar Social ou que outro 

seja. Não trata também de uma espécie de reserva alternativa de vida social e de 

representação cultural de tal vida “fora do sistema” e distante, tanto quanto 

possível, do mercado neoliberal. Ela reconhece a existência real de uma força não 

apenas civil, mas também socialmente “popular”. Tanto nos contextos mais locais 

quanto em cenários de vigência continental e internacional, esta força social dos 

excluídos representa e pode vir a representar, mais ainda, a conquista de um 

espaço político de um efetivo (e afetivo também)  poder de transformação61. 

Ora, ao considerarmos no seu todo as direções preferenciais de alianças 

estendidas agora aos movimentos ambientalistas, nós as encontraremos seguindo 

uma destas opções, ou uma combinação entre elas: 

1ª. Uma aliança preferencial com instituições governamentais. Elas 

estarão repartidas entre aquelas que preferencialmente lidam com a docência e a 

pesquisa, como o CNPq e a FAPESP, e as que destinam recursos a programas de 

ação ambiental. Claro existe uma diferença importante entre participar de 

situações julgadas por pessoas-pares ou comissões de avaliação de projetos e, 

após, isto, poder realizar investigações ou atividades de ação direta com inteira ou 

relativa autonomia, e tornar uma organização não-governamental sócia contínua 

                                                 
60 Ver NGOs and transformation: beyond social movement theory,  o capítulo 3 deenvoronmental NGOs in world 
politics –  linking thelocal and the global, 199X, Routledge, Londres.  
61 Finger baseia-se em um texto de Marc Nerfin: neither prince nor merchant – an introduction to the third 
sistem, 1986, IFDA dossier nº  56.  Uma passagem deste texto deve ser transcrita aqui. [copiar em outro 
momento] 
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de alguma instância de realização do poder de Estado. E, mais neste caso do eu 

nos outros, a escolha ambientalista será também a de uma clara opção política. 

 

2ª. A aliança com o setor empresarial, seja em busca de recursos, seja à 

procura de um estilo de atuação nos moldes do ecologismo capitalista da listagem 

de Eduardo Viola. Esta aproximação apenas com dificuldades pode ser associada 

a uma questão de pura gestão de finanças internas, pois ela por certo revela a 

tendência de uma vocação de quase-empresa a uma ONG ambientalista. É 

provável que esta venha a ser a escolha (Inevitável “no mundo de hoje”, dirão 

alguns) de um número crescente de novas instituições de vocação-ambiente. Não 

nos devemos esquecer que tal como outras, antes dela, a própria “questão 

ambiental” se vê ameaça de passar de uma “boa causa” a um “bom negócio”, ao 

ver de  muitos. 

 

3ª. Uma aliança horizontal entre iguais; entre instituições de pesquisa e 

movimentos ambientalistas identificados até aqui como unidades dos novos 

movimentos sociais. Na realidade esta é a tendência de organização, vimos já, da 

própria teia de círculos entrelaçados e entretecidos de todo um amplo  e complexo 

campo regido pelo valor-natureza e por uma conseqüente (embora não inevitável) 

vocação-ambiente. 

Em uma dimensão próxima aliam-se e, não raro, formam “frentes” ou 

“federações de”, os movimentos e instituições congêneres de uma mesma região e 

de uma igual ou muito próxima vocação de estudos e/ou de ação social de teor 

ecológico. Em um segundo círculo aliam-se instituições e movimentos de geografia 

mais ampla e de vocação mais aberta. Falei a este respeito muitas linhas acima, 

quando tentava desenvolver a idéia de que hoje em dia a própria unidade de um 

campo ambiental não está em cada instituição jurídica de per si, mas nas redes e 

nas teias de alianças constituídas como e através de circuitos de idéias, de 

projetos e de legitimidade. Em um terceiro círculo o “ambiental” da identidade do 

movimento abre-se às alianças de um círculo de vocações múltiplas e de 

horizontes comuns, onde a própria questão ambiental faz fronteira com os direitos 

humanos, com as diferenças culturais, com a paz universal. Aqui se encontram 

agências confessionais e espiritualistas com graus variáveis de valor-natureza em 

seus sistemas de sentido e em suas propostas de uma ética de interações entre 

pessoas, deuses e o mundo. 

Apenas de maneira tangencial e, não raro, desconfiada, estes círculos de 

alianças horizontais e cúmplices no serem mais ou menos de uma mesma geração 

cronológica, estendem-se aos antigos e atuais movimentos populares. Tende a ser 
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mais raro ainda que um neo-movimento ecológico apóie de maneira ativa e 

comprometida – e não apenas no nominalismo dos manifestos distantes – as 

causas diretas de frentes de lutas dos movimentos populares. Tantos anos depois 

ainda é difícil encontrar movimentos ambientalistas na linha de frente dos conflitos 

da questão agrária, a não ser em situações e em cenários bastante definidos e, 

muitas vezes, provisórios. E a questão agrária é o chão do lugar onde a questão 

ambiental é a floresta. 

 

4ª. A última escolha de aliança preferencial é a defendida aqui. Ela 

inverte ou, no limite, corrige a direção das escolhas de aliados preferenciais e se 

coloca não propriamente a serviço, mas em uma relação orgânica e persistente de 

trocas de serviços com os movimentos populares. Para além, imagino, de uma 

opção ideológica por um ecologismo socialista, esta alternativa de aliança parte da 

idéia de que, sobretudo em sociedades como as do Terceiro Mundo, a 

possibilidade mais realista e verdadeira de construção de um terceiro setor de fato 

condutor de transformações sociais, está no fortalecimento das ações e das 

alianças das frentes populares e de suas causas. É a partir deste lugar social que 

não se esgota dentro de uma dimensão classista, que as causas e frentes de 

estudos e de lutas em favor dos direitos humanos, da natureza e da paz, 

conquistam um efetivo poder. Um  poder de compreensão, de ativação de 

propostas e de estabelecimento de alianças de onde finalmente talvez seja 

possível realizar a alquimia difícil das transformações das condições do exercício 

da vida em sua plena dupla convergente direção: a da vida social cotidiana e a da 

vida da natureza. Será então quando, livres, solidários, diversos e igualados entre 

nós, aprenderemos a conviver com a natureza como “um outro sujeito” igualmente 

livre do interesse e aberto ao diálogo.      

     Pois questão ambiental é um momento especializado de uma 

questão mais ampla: a dos direitos de todos o seres humanos á qualidade de vida 

e à realização de uma  Vida plena e amorosamente feliz, tal como ela se existe e 

floresce em um determinado ambiente, onde pessoas, cada pessoa humana, e 

onde  comunidades sociais, todas elas, e o todo de toddas, a que damos o nome 

de humanidade, estão incluídas. Mas esta idéia também pode ser pensada na 

direção oposta. Pois a questão dos direitos humanos é uma face ou uma dimensão 

diferenciada  dos direitos da própria Vida, tal como em um dos seus planos de 

existência, ela se realiza na espécie humana e em seu destino. 

                 Voltemos por um momento a palavras já escritas aqui. 

Dentro e fora do âmbito dos movimentos ambientalistas  floresce   entre nós a 

imagem de que os direitos humanos deveriam ser revistos para poderem ser 
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generosamente ampliados. Afinal, cada vez mais nos damos conta de que o que 

nos assenta a identidade mais universal não é o sermos “seres racionais”, opostos 

aos outros ”seres da vida”. É, ao contrário, o sermos, com eles, seres da vida. 

Seres vivos entre outros, compartindo com eles, em uma relação para além de 

apenas simbiótica, a experiência de existir como a  fração conscientemente 

reflexiva e criadora de culturas, desde onde ao invés de competir, compartiremos 

com as  plantas e os bichos a experiência   da Vida,  na  mesma Biosfera do 

planeta Terra, a nossa morada e nave errante  comum.  Esta é a direção em que 

os “direitos” podem ser pensados em sua máxima extensão, para poderem ser 

exercidos em sua mais abrangente profundidade.  

É da maior importância o fato de que a partir de uma origem mais ou 

menos comum, cientificamente muito especializada e culturalmente pouco aberta,  

os movimentos ambientalistas estejam tendendo a  sair de um compasso de ação 

e de identidade muito atrelado à ciência oficial e à ação política eco-centrada, e 

estejam se abrindo a um diálogo crescente. Estejam, na verdade, respondendo a 

uma exigência de comunicação em um cenário onde o valor-natureza e a vocação-

ambiente tomam conta das agendas e dos imaginários de quase todos os tipos de 

instituições de pensamento e de ação social.Um diálogo inevitável e com ganhos 

grandes e previsíveis para ambos os lados.  

Mas também uma inteligente e oportuna abertura em direção a pessoas 

e a entidades irmanadas quanto à vocação de horizontes comuns. Horizontes que 

entrelaçam a cada dia mais a natureza e a sociedade, a pessoa e o ambiente, a 

ciência e a arte, a política e a espiritualidade, a justiça social tal como preconizada 

nos movimentos populares e a  extensão dela, nos termos possíveis, ao meio 

ambiente. E isto sem que aliança entre o questão ambiental e a causa popular 

resultem em alguma forma de perda de identidade de um lado e do outro. Pois 

também aqui é a convergência entre diferentes e a soma das diversidades afiliadas 

o que importa. Poemos imaginar que a multiplicação destas interações fecundas 

entre olhares e projetos tão adjetivamente diversos, tão substantivamente 

convergentes,  haverão de constituir daqui em diante a própria face deste 

complexo campo de vidas dedicadas à Vida, através da solidariedade voluntária 

entre atores sociais tão diferentes e de uma  multi-dirigida ação social em favor da 

natureza. Isto é da pessoa humana em seu mundo. 

Jurgen Habermas não é propriamente um otimista quanto aos 

sonhadores de utopias, sejam eles uma pessoa, uma entidade voltada à crítica do 

presente ou um movimento vocacionado à uma construção de futuro. Mas ele se 

arrisca em deixar em aberto um sinal de esperança. Onde ela está situada? Em 

nós. Os que estão fora do Estado e contrários ao poder das empresas do interesse 
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do capital,como instâncias que ameaçam continuamente colonizar todas as 

dimensões da vida e da Vida, e que tornam inevitável a existência e a esperança 

dos movimentos a respeito dos quais falei aqui.  Ele diz isto: 

 

Hoje as energias utópicas aparentam ter se esgotado, como se elas 

tivessem se retirado do pensamento histórico. O horizonte do futuro 

estreitou-se e o espírito da época, como a política, transformou-se 

profundamente. O futuro afigura-se negativamente; no limiar do 

século XXI desenha-se o panorama aterrador da ameaça mundial 

aos interesses da vida em geral (...) o empobrecimento estrutural dos 

paises em desenvolvimento, o desemprego e os desequilíbrios 

sociais crescentes nos países desenvolvidos, problemas com o meio 

ambiente sobrecarregado, altas tecnologias operadas às raias da 

catástrofe dão as palavras-chave que invadiram a consciência 

pública através dos meios de comunicação de massa. As respostas 

dos intelectuais refletem uma perplexidade não menor do que a dos 

políticos. Não é de forma alguma apenas realismo se uma 

perplexidade aceita temerariamente colocra-se cada vez mais no 

lugar de buscas de orientação que apontem para o futuro. A situação 

pode estar objetivamente ininteligível. Contudo, essa 

imperspicuidade é também uma função de presteza da ação de que 

uma sociedade se julga capaz. Trata-se da confiança da cultura 

ocidental  em si mesma62. 

 

Ora, entre todos, apenas dois estilos de movimentos vocacionados à 

natureza projetam as suas motivações de um presente na certeza da possibilidade 

de realização de utopias. As utopias terrenas e situadas em um tempo da história 

social e planetária, dos ambientalistas socialistas,   e também as pan-utopias 

cósmicas dos ambientalistas e/ou dos naturalistas religiosos ou espiritualistas. 

Pan-utopias cristãs, como a daqueles para quem a “Noosfera” e o “Ponto Omega” 

de Pierre Teilhard de Chardin são uma realidade em construção e, não, a fantasia 

de padre católico também cientista, cujos livros estiveram por quase a sua vida 

proibidos nos centros religiosos de formação de sacerdotes. Ou as cosmo-utopias 

das várias vertentes de espiritualidades orientais ou de cosmicização laica da 

pessoa humana e da humanidade futura no seu todo, em um abraço final e 

absoluto com a Mãe-Natureza. 
                                                 
62 Habermas  ciência e técnica enquanto  ideologia. Ver na página 29 do trabalho de Lúcia da Costa Ferreira já 
citado aqui.  
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Mas se todos os outros estilos de movimentos ambientalistas preferem 

trabalhar com o realismo de um “agir (político-científico) localmente”, ao lado de 

um “pensar globalmente”, onde o “global” estende-se “da minha região” ou “do 

nosso eco-sistema” até o todo do Planeta, não há de haver aí menos do que 

também um projeto utópico.  

Se as possibilidades da barbárie da sociedade sobre a natureza podem 

ser absolutas e absolutamente destrutivas, também as respostas do sonho  uma 

civilização solidária, capaz de voltar-se à natureza “com zelo  e carinho” e armada 

de novos olhares, novas sensibilidades e novas idéias não podem ser menos do 

que  também absolutas. Isto é, desde a pequenina lenta ação local, não devem 

aspirar menos do que todas as transformações que abram afinal o caminho a uma 

plena conciliação entre nós e a Vida. Isto é, uma conciliação entre a Vida e ela 

mesma, através sua mais inesperada criação: nós. E aí então talvez se consuma 

em maior plenitude a energia do amor imaginada por Humberto Maturana.  
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